
O MUNICÍPIO
Órgão Oficial do Município de Pouso Alegre

Distribuição 
Gratuita

Publicação 
Quinzenal

Ano XXIV - Pouso Alegre - MG -28 de junho de 2015 - Edição Nº 456

Pouso Alegre tem Plano Municipal de 
Educação aprovado

O Plano Municipal de Educação (PME) foi apro-
vado pela Câmara Municipal de Pouso Alegre durante 
sessão extraordinária no dia 18 de junho. O documento 
foi elaborado em conjunto, entre representantes de toda a 
Rede de Ensino do Município, direcionado pela Secreta-
ria Municipal de Educação, em parceria com o Conselho 
Municipal de Educação e a Superintendência Regional de 
Educação, assim como os demais órgãos ligados à área. 

Secretaria Municipal de Educação Cleidis Regina Chaves Modesto sobe à tribuna para agradecer a todos envolvidos no Plano Municipal de Educação

Para a elaboração do Plano foram realizadas diver-
sas etapas, como a instituição da Comissão Organiza-
dora, elaboração do diagnóstico e do documento base, 
realização de consulta pública, de audiência pública, ela-
boração do Projeto de Lei e encaminhamento ao Legis-
lativo Municipal. O Plano tem por objetivo propor ações 
que visam nortear toda a Educação de Pouso Alegre por 
10 anos. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado 
por Lei, estabeleceu o prazo de um ano para que os esta-
dos, o Distrito Federal e os municípios elaborassem seus 
planos de educação ou fizessem adequações nos planos 
aprovados anteriormente, em consonância com as dire-
trizes, metas e estratégias previstas no Plano Nacional. 
Pouso Alegre cumpriu os prazos e entregou o documen-
to aprovado pela Câmara Municipal em dia.

EDição ESPECial

O objetivo do Plano é nortear toda a Educação de Pouso Alegre por 10 anos
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ExECutivo
LEI Nº 5587/15

APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - PME - E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: Poder Executivo
A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 
aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica aprovado o Plano Municipal de Educação - PME, com 
vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na 
forma do Anexo I, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 
214 da Constituição Federal e na Lei nº 13.005 de 25 de junho de 
2014 que aprova o Plano Nacional de Educação - PNE.
Parágrafo único: Este PME é integrado, além da presente parte 
normativa, pelos seguintes anexos:

I- Portarias de nomeação das comissões responsáveis pela 
elaboração do PME (Anexo I);
II - Metas e estratégias (Anexo II);
III - Indicadores para monitoramento e avaliação da evolução das 
metas do PME (Anexo III);
IV - Diagnóstico (Anexo IV); 
V - Registro fotográfico das atividades realizadas durante a elabo-
ração do PME (Anexo V);
VI - Ata da Audiência (Anexo VI).

Art. 2º. São diretrizes do PME:
I - Erradicação do analfabetismo;
II - Universalização do atendimento escolar;
III - Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 
promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 
discriminação;
IV -     Melhoria da qualidade da educação;
V-      Formação para o trabalho e para a cidadania, com 
ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a socie-
dade;
VI- Promoção do princípio da gestão democrática da educa-
ção pública;
VII- Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica 
do País;
VIII- Estabelecimento de aplicação de recursos públicos em 
educação que assegure atendimento às necessidades de expansão, 
com padrão de qualidade e equidade;
IX- Valorização dos(as) profissionais da educação;
X- Promoção dos princípios do respeito aos direitos huma-
nos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

Art. 3º. As metas previstas no Anexo II desta Lei serão cumpridas 
no prazo de vigência deste PME, desde que não haja prazo inferior 
definido para metas e estratégias específicas.

Art. 4º. As metas previstas no Anexo II desta Lei deverão ter como 
referência o censo demográfico e os censos da educação básica e 
superior, mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta 
Lei.

Art. 5º. A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão 
objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, 
realizados, sem prejuízo de outras, pelas seguintes instâncias:
I -       Secretaria Municipal de Educação - SME;
II -      Comissão de Educação da Câmara dos Vereadores;
III -     Conselho Municipal de Educação - CME;
IV -     Superintendência Regional de Ensino 
V -      Fórum Municipal de Educação.

§ 1º. Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:
I - Divulgar os resultados do monitoramento e das avalia-
ções nos respectivos sítios institucionais da internet;
II - Analisar e propor políticas públicas para assegurar a 
implementação das estratégias e o cumprimento das metas;
III - Analisar e propor a revisão do percentual de investimen-
to público em educação.

§ 2º. A meta progressiva do investimento público em educação 
será avaliada no quarto ano de vigência do PME e poderá ser am-
pliada por meio de lei para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas.

§ 3º. Fica estabelecido, para efeitos do caput deste artigo, que as 
avaliações deste PME serão realizadas com periodicidade mínima 

de 01 (um) ano contado da publicação desta Lei.

§ 4º. Para viabilização do monitoramento e avaliação do cum-
primento das metas deste PME, serão utilizados os indicadores 
constantes do Anexo III, além de outros que venham a se mostrar 
pertinentes para tanto.

Art. 6º. O município promoverá a realização de pelo menos 2 
(duas) conferências municipais de educação até o final do PME 
articuladas e coordenadas pela Secretaria Municipal de Educação 
em parceria com outros órgãos relacionados a Educação.

Parágrafo único: As conferências de educação realizar-se-ão com 
intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de 
avaliar a execução deste PME e subsidiar a elaboração do plano 
municipal de educação para o decênio subsequente.

Art. 7º. O município em regime de colaboração com a União e o 
Estado de Minas Gerais atuará, visando ao alcance das metas e à 
implementação das estratégias objeto deste Plano.

§ 1º. Caberá aos gestores do município a adoção das medidas 
governamentais necessárias ao alcance das metas previstas neste 
PME.

§ 2º. As estratégias definidas no Anexo II desta Lei não elidem a 
adoção de medidas adicionais em âmbito local ou de instrumentos 
jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes federados, 
podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais 
de coordenação e colaboração recíproca.

§ 3º. O Município criará mecanismos para o acompanhamento 
local da consecução das metas deste PME.

§ 4º. Haverá regime de colaboração específico para a implementa-
ção de modalidades de educação escolar que necessitem conside-
rar territórios étnico-educacionais e a utilização de estratégias que 
levem em conta as identidades e especificidades socioculturais e 
linguísticas de cada comunidade envolvida, assegurada à consulta 
prévia e informada a essa comunidade.

§ 5º. O fortalecimento do regime de colaboração entre o Municí-
pio e o Estado de Minas Gerais incluirá a instituição de instâncias 
permanentes de negociação, cooperação e pactuação.

Art. 8º. O Município deverá aprovar leis específicas para o seu 
sistema de ensino, disciplinando a gestão democrática da educação 
pública no seu âmbito de atuação, no prazo de 2 (dois) anos 
contado da publicação desta Lei, adequando, quando for o caso, a 
legislação local já adotada com essa finalidade.

Art. 9º. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais do Município serão formulados de maneira a 
assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis 
com as diretrizes, metas e estratégias deste PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução.

Art. 10. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coor-
denado pela União, em colaboração com o Estado de Minas Gerais, 
e o Município, constituirá fonte de informação para a avaliação 
da qualidade da educação básica e para a orientação das políticas 
públicas desse nível de ensino.

Art. 11. Até o final do primeiro semestre do último ano de vigência 
deste PME, o Poder Executivo encaminhará à Câmara dos Vere-
adores, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o projeto de 
lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estraté-
gias para o próximo decênio.

Art. 12.  A revisão deste PME, se necessária, será realizada com 
ampla participação de representantes da comunidade educacional 
e da sociedade civil.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE, 19 DE JUNHO DE 
2015.

Agnaldo Perugini
Prefeito Municipal

Vagner Márcio de Souza
CHEFE DE GABINETE

Cleidis Regina Chaves Modesto
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EDuCação
ANEXO I – Portarias de nomeação das comissões responsáveis 
pela elaboração do PME 

O Município 
Prefeito
Agnaldo Perugini
Jornalista:
Patrícia Rennó - MTB MG-09334JP
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Edição Digital
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ANEXO II – METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE 
POUSO ALEGRE
META 1 (EDUCAÇÃO INFANTIL): Universalizar, até 2016, o atendi-
mento escolar da população de 4 e 5 anos, e ampliar, , até 2024, a 
oferta de educação infantil de forma a atender a 50% da população 
de até 3 anos.

ESTRATÉGIAS:
1.1. Estabelecer e cumprir as metas de expansão da rede 
municipal de educação infantil, segundo o padrão nacional de 
qualidade, considerando as necessidades das comunidades; 

1.2. Estabelecer critérios que garantam a vaga nas escolas de 
educação infantil, alunos de 0 a 3 anos, para a classe trabalhadora, 
que tenha um quinto de renda  per capita familiar mais baixa;

1.3. Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, 
levantamento da demanda por creche para a população de até 3 
(três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendi-
mento da demanda manifesta; 

1.4.  Manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitar 
as normas de acessibilidade, programa municipal de construção 
e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipa-
mentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas 
públicas de educação infantil;

1.5. Criar equipes especializadas em prédios que atendem 
educação infantil para orientar e vistoriar as construções das unida-
des públicas e privadas, bem como acompanhar e avaliar as ações 

executadas nessas instituições;

1.6.  Implantar a avaliação municipal da educação infantil, 
com base nos parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a 
infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, 
os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, bem como 
instituir indicadores de avaliação específicos para acompanha-
mento da educação infantil, visando a orientação e a formação dos 
profissionais de educação infantil e o desenvolvimento integral dos 
alunos;

1.7.  Garantir o cumprimento da legislação vigente referentes 
às empresas com número de trabalhadoras mães, cujos filhos estão 
em idade de educação infantil.

1.8.  Adequar e/ou construir prédios de instituições que 
atendam crianças de 0 a 5 anos, mantidas pelos poderes público 
municipal, privados e mantenedoras, de acordo com os padrões 
mínimos de infraestrutura estabelecidos pela legislação vigente; 

1.9.  Garantir formação continuada a todos os profissionais 
que atuam na educação básica (0 a 5 anos) da rede municipal e 
privada,  incluindo monitores, secretárias, cozinheiras e os demais; 
através de congressos , seminários, fóruns, oficinas pedagógicas, 
realizados pela rede pública e privada;

1.10. Garantir o atendimento das populações do campo 
na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do 
redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando 
a nucleação de escolas e o deslocamento de crianças, de forma a 
atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta 
prévia e informada;

1.11.  Oportunizar aos profissionais da educação infantil gra-
duação, disponibizando bolsa de no mínimo 20% (vinte por cento) 
em curso específico de nível superior presencial ou na modalidade 
a distância, remunerando-os de acordo com sua formação;

1.12. Estimular a articulação entre pós graduação, núcleos de 
pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de 
modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógi-
cas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo 
de ensino aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento 
da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.13. Universalizar para a população de alunos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o atendimento escolar especializado, complementar 
e suplementar, assegurando a educação bilíngue para crianças sur-
das e a transversalidade da educação especial na educação infantil 
(0 a 5 anos);
1.14. Implementar, em caráter complementar, programas de 
orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de 
educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento 
integral das crianças de até 5 (cinco) anos de idade;

1.15. Preservar as especificidades da educação infantil na 
organização das redes escolares, garantindo o atendimento da 
criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que 
atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com 
a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 
(seis) anos de idade no ensino fundamental;

1.16. Garantir acesso a frequência na escola, articulando com 
os órgãos competentes a inclusão de responsáveis pelos estu-
dantes da faixa etária de 0 a 5 anos nos transportes escolares ou 
público, assegurando a presença de monitores de viagem, nesses 
transportes; 

1.17. Promover a busca ativa de crianças em idade correspon-
dente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de as-
sistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito 
de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos;

1.18. Garantir a formação de equipes especializadas, sendo 
estes, profissionais ativos da Superintendência Regional de Ensino e 
Secretaria Municipal de Educação para implementação da Proposta 
Curricular no município e acompanhamento do Projeto Político 
Pedagógico das instituições públicas, privadas e filantrópicas con-
veniadas.

1.19. Assegurar a  Educação das Relações étnico – raciais;

1.20. Assegurar às instituições públicas e privadas  a colabora-
ção efetiva entre os setores de educação e saúde; 
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1.21. Garantir a alimentação balanceada específica, conforme 
as necessidades                nutricionais de todas as crianças atendidas 
na educação básica (0 a 5 anos) nos estabelecimentos públicos  e 
privadas.

1.22. Equiparar a rendimento médio de todos os professores 
da educação básica (0 a 5 anos);

1.23. Articular com os órgãos competentes a inclusão dos res-
ponsáveis pelos estudantes da faixa etária de 0 a 5 anos nos trans-
portes escolares ou público, assegurando o monitor de viagem;

1.24. Desenvolver ações conjuntas e articuladas pelo diálogo 
e fortalecimento do Fórum Municipal de Educação Infantil para 
assuntos Relacionados à Educação dos afro-brasileiros.

1.25. Promover o conhecimento nas áreas da Arte, nos seus 
diversos eixos: música, visual, cênicas e dança, possibilitando a 
criança o desenvolvimento da sensibilidade, do senso crítico, e da 
criatividade, conhecendo suas limitações, dificuldades e possibili-
dades de desenvolver, explorar e conhecer suas reais potencialida-
des;

1.26. Garantir a inclusão no quadro de Magistério monitores 
que apresentarem formação específica para atuarem na Educação 
Infantil, objetivando o fortalecimento do desenvolvimento integral 
das crianças de 0 a 3 anos;

1.27. Instituir indicadores de avaliação específicos para a 
educação infantil e o desenvolvimento integral do aluno.

META 2 ( ENSINO FUNDAMENTAL): Universalizar o ensino fun-
damental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 
(quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco 
por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, 
até o último ano de vigência deste PME.

ESTRATÉGIAS:
2.1.   Definir, elencar e implantar os direitos e objetivos de aprendi-
zagem para os alunos, a partir das propostas feitas pelo Ministério 
da Educação;

2.2.   Criar e regulamentar mecanismos para o acompanhamento 
individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental, a fim 
de sanar problemas de aprendizagem e potencializar habilidades e 
competências;

2.3.   Implantar programa que atinja a educação básica (pública e 
privada) do município, a fim de assegurar o acompanhamento local, 
por profissionais capacitados, de todos os alunos, especialmente, 
os com deficiência e/ou altas habilidades;

2.4.    Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, 
da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de 
programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, garantindo o 
estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar 
dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com os 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude;

2.5.   Promover a busca ativa de crianças e adolescentes dentro 
de seu zoneamento, ou filhos de pais itinerantes que estejam fora 
da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, 
saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.6.  Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de 
maneira articulada, a organização do tempo e das atividades 
didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as 
especificidades da educação especial, das escolas da zona urbana 
e do campo;

2.7.  Disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização 
flexível do trabalho pedagógico, incluindo a adequação do calendá-
rio escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e 
as condições climáticas da região; 

2.8.  Promover a relação das escolas com instituições e movimentos 
culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais 
para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem pólos de 
criação e difusão cultural, utilizando a disciplina de arte em todas as 
suas áreas e os profissionais específicos;

2.9.  Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompa-
nhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreita-
mento das relações entre as escolas e as famílias;

2.10.  Estimular a oferta do ensino fundamental, em especial nos 
anos iniciais, para as populações do campo nas próprias comunida-
des, assegurando aos alunos que frequentam as escolas do campo, 
acesso aos livros didáticos, cujo conteúdo atenda a suas especifici-
dades;

2.11.  Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estu-
dantes e de estímulo às habilidades, inclusive mediante concursos 
municipais, estaduais e nacionais;

2.12.  Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino funda-
mental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de 
profissionais, que se dedicam a atividades de caráter itinerante.

2.13.  Promover atividades de desenvolvimento e estímulo às habili-
dades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de dissemi-
nação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo 
municipal, em parceria com a Secretaria Municipal de Esportes e a 
Secretaria Municipal de Saúde;

2.14.  Assegurar recursos para manutenção constante da rede física 
e mecanismos de segurança nos prédios escolares;

2.15.  Propiciar aos alunos contato com as diversas áreas da Arte, 
nos seus eixos (dança, cênicas, música e visual) através do profis-
sional específico, garantindo e efetivando o ensino da disciplina, 
como um instrumento de apoio ao desenvolvimento pleno do aluno; 
através da promoção de atividades de desenvolvimento e estímulo 
às habilidades artísticas nas escolas, interligadas a um plano de 
disseminação da Arte e do desenvolvimento artístico do aluno;

2.16. Promover a integração das escolas com o projeto de execu-
ção de medidas socioeducativas, para garantir o atendimento aos 
socioeducandos com escolaridade defasada ou com tendência à 
evasão escolar, oferecendo a eles apoio pedagógico e critérios de 
avaliação, diferenciados de acordo com suas individualidades;

2.17.   Incentivar a educação para a cidadania em parceria com a 
Escola do Legislativo;

2.18.  Assegurar a existência de espaço físico dentro das escolas, 
com salas adequadas e material específico, para atividades de 
Arte nos seus eixos (visual, musical, dança e cênicas) e, garantir a 
atuação de profissionais específicos, a fim de promover o de-
senvolvimento de habilidades e conhecimentos, proporcionando 
atendimento de qualidade;

2.19.  Criar e regulamentar mecanismos para o acompanhamento 
individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental a fim 
de sanar problemas de aprendizagem e potencializar habilidades e 
competências;
 
2.20. Assegurar no quadro de pessoal de cada instituição escolar 
profissionais habilitados, em número suficiente, visando atendi-
mento qualificado aos projetos implantados;

2.21.  Criar mecanismos que estimulem de forma efetiva os alunos 
de baixo rendimento, auxiliando-os na melhoria de sua dedicação 
e desempenho nas atividades educacionais, oportunizando-lhes a 
elevação da autoestima pelos progressos obtidos e consequente 
elevação de sua escolaridade, contribuindo assim para a melhoria 
da defasagem idade-série;

2.22. Garantir o oferecimento, regularmente, de cursos com profis-
sionais capacitados, para preparar e atualizar o corpo docente, na 
utilização de equipamentos e de tecnologias nas salas de aula;

2.23. Garantir a melhoria da aprendizagem, através do oferecimen-
to de plantões pedagógicos extraturno, realizados por professores 
específicos;

2.24.  Criar mecanismos legais que amparem os profissionais 
da educação e os alunos quanto às transgressões disciplinares, 
assegurando suas condições físicas e psicológicas, com o apoio e 
intervenção do poder judiciário;

2.25. Assegurar recursos para construção de novas escolas nas 
regiões onde o crescimento é significativo e há grande demanda ou 
superlotação em determinadas escolas públicas.

META 3 (ENSINO MÉDIO): Universalizar, até 2016, o atendimento 
escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o ano de 
2021, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 70% e até 
final do período de vigência deste PME para 85%.

ESTRATÉGIAS:
3.1.    Implantar o programa nacional de renovação do ensino médio, 
a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens inter-
disciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por 
meio de currículos es¬colares que organizem, de maneira flexível 
e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos, articulados em 
dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e 
esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, 
recursos para o transporte e alimentação, a produção de material 
didático específico, a formação continuada de professores e a arti-
culação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais;

3.2.   Implantar a proposta de direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curri-
cular do Ensino Médio, após sua elaboração pelo MEC;

3.3.   Estabelecer um diálogo permanente com o Estado, para a 
garantia das vagas para todos os alunos concluintes do Ensino Fun-
damental no Ensino Médio, conforme as demandas identificadas 
pela Comissão de Cadastros e Matrículas do Município, a partir de 
levantamento diagnóstico, garantindo a progressiva universalização 
do acesso;

3.4.  Garantir espaços culturais e fortalecer parcerias com ins-
tituições acadêmicas e esportivas para gestão de um currículo 
ampliado;

3.5.   Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do 
ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualiza-
do do aluno com rendimento escolar defasado e pela adoção de 
práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos 
de recuperação paralela, semestral e final, progressão parcial, 
intervenções imediatas, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar, 
de maneira compatível com a sua idade;

3.6.    Universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM no 
município de Pouso Alegre, fundamentado em matriz de referência 
do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas 
e psicométricas que permitam a comparabilidade de resultados, 
articulando-o com o Sistema de Avaliação da Educação Básica – 
SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação 
sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a Educação Básica, 
de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimen-
tos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola;

3.7.   Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino 
médio integrado à educação profissional, nas áreas agroflorestal 
e ecológica, de uma sociedade sustentável, visando à elaboração 
e gestão de projetos de fortalecimento comunitário nas reservas 
extrativistas, observando-se as peculiaridades das populações 
do campo e das pessoas com deficiência e dos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas de privação e restrição 
de liberdade, bem como de medida cautelar;

3.8.  Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 
do acesso e da permanência dos jovens beneficiários de programas 
de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao 
aproveitamento es¬colar e à interação com o coletivo, bem como 
das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas 
irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez 
precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude;

3.9.   Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos fora da escola, pertencentes aos segmentos 
populacionais, considerados, em parceria com as áreas de serviços 
de assistência social, saúde e de proteção à adolescência e à 
juventude;

3.10.   Fomentar programas de educação e de cultura para a popula-
ção urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos, e de adultos, com qualificação social e profis-
sional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem 
no fluxo escolar, assegurando condições de permanência na sua 
própria comunidade;

3.11.   Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e 
noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino 
médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as 
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necessidades específicas dos alunos;

3.12.  Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, 
garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissio-
nais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;

3.13. Implementar políticas de prevenção à evasão, motivada por 
preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de 
pro¬teção contra formas associadas de exclusão e ofertar cursos 
e palestras de relações interpessoais aos docentes e demais servi-
dores a fim de que a relação entre alunos e professores não seja o 
principal motivo de evasão ou repetência;

3.14.  Viabilizar as tecnologias educacionais e de inovação das 
práticas pedagógicas no ensino médio, favorecendo a melhoria do 
fluxo escolar e as aprendizagens dos alunos, segundo as diversas 
abordagens metodológicas;

3.15. Fomentar estudos e pesquisas para estudantes dos anos finais 
do ensino fundamental e do ensino médio, através de iniciação 
científica e de produção de artigos científicos e de opinião;

3.16. Viabilizar espaço físico dentro das escolas, com salas adequa-
das e material específico, para atividades de Arte nos seus eixos 
(visual, musical, dança e cênicas) e, garantir a atuação de profis-
sionais específicos na área, a fim de promover o desenvolvimento 
de habilidades e conhecimentos, proporcionando atendimento de 
qualidade;

3.17.  Assegurar no quadro de pessoal de cada instituição escolar 
profissionais habilitados, em número suficiente, visando atendi-
mento qualificado aos projetos implantados.

3.18.   Criar mecanismos que estimulem de forma efetiva os alunos 
de baixo rendimento, auxiliando-os na melhoria de sua dedicação 
e desempenho nas atividades educacionais, oportunizando-lhes a 
elevação da autoestima pelos progressos obtidos e consequente 
elevação de sua escolaridade, contribuindo assim para a melhoria 
da defasagem idade-série.

META 04 (EDUCAÇÃO ESPECIAL/INCLUSIVA): Garantir para a 
população com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, independente da idade, o acesso 
à educação básica e o atendimento educacional especializado, pre-
ferencialmente na rede regular de ensino, com garantia de ensino 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou 
serviços especializados, públicos ou conveniados.

ESTRATÉGIAS:
4.1.  Assegurar a contabilização, para fins do repasse do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-
zação dos Profissionais da Educação – FUNDEB, as matrículas dos 
(as) estudantes da educação regular da rede pública que recebam 
atendimento educacional especializado complementar e suplemen-
tar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica 
regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais 
atualizado, na educação especial oferecida em instituições comuni-
tárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, convenia-
das com o poder público e com atuação exclusiva na modalidade, 
nos termos da Legislação vigente;

4.2.   Oportunizar e efetivar, no prazo de vigência deste PME, a 
universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas 
famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, oferecendo atendimento educacional especializado 
em estimulação precoce com profissionais habilitados, observado o 
que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe-
lece as diretrizes e bases da educação nacional; 

4.3.    Ampliar as salas de recursos multifuncionais e fomentar 
a formação continuada de professoras (es) para o atendimento 
educacional especializado, nas escolas urbanas e do campo no 
Município de Pouso Alegre;

4.4. Garantir atendimento educacional especializado em salas 
de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços espe-
cializados, públicos ou conveniados, nas formas complementar e 
suplementar, a todas (os) estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
matriculados na rede pública de Educação Básica, conforme neces-
sidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família 
e o aluno, promovendo a articulação entre a Secretaria Municipal 
de Educação e Superintendência Regional de Ensino, assegurando o 
apoio ao professor da sala de aula de ensino regular;

4.5.   Criar Centro Multidisciplinar de Avaliação, Atendimento, As-
sessoria e Pesquisa Educacional integrado por profissionais e servi-
ços, como: pedadogo(a); professor(a) de apoio para atendimento 
educacional especializado em sala de recurso multifuncional; 
professor(a) de apoio para oficina pedagógica. Formação profissio-
nalizante: psicólogo(a) escolar ; psicopedagogo(a); psicólogo(a) 
clínico; fisioterapeuta; fonoaudiólogo(a); terapeuta ocupacional; 
neurologista; assistente social para habilitar e reabilitar alunos e 
suas famílias com deficiência, transtorno global do desenvolvimen-
to, altas habilidades ou superdotação; e com distúrbios específicos 
de aprendizagem e/ou linguagem (Dislexia, Discalculia, Disortogra-
fia, etc). Apoiar o trabalho dos professores da educação básica nas 
escolas regulares, incluindo o ensino de Libras e Braille para todas 
as idades;

4.6.    Assegurar no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e 
modalidades de ensino a identificação e o atendimento dos (as) 
alunos (as) com altas habilidades ou superdotação, através da 
criação de um espaço específico de atendimento e/ou no Centro de 
Atendimento Educacional Especializado;

4.7.   Proporcionar aos professores que atuam nas Salas de Recur-
sos Multifuncionais, a formação continuada para atender os alunos 
com altas habilidades ou superdotação e com deficiência visual 
e/ou auditiva, assim como aquelas com deficiência intelectual, 
Transtorno do Espectro Autista, deficiência física, paralisia cerebral 
e também aos professores da sala de apoio;

4.8.  Manter e ampliar em regime de colaboração, programas suple-
mentares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, 
para garantir o acesso e a permanência das (dos) estudantes com 
deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de 
transporte acessível aos alunos que necessitam desse serviço para 
deslocamento às unidades de ensino de Pouso Alegre, urbana e 
rural, nos dias e horários relativos às atividades curriculares, extra-
curriculares, de jornada estendida e ao atendimento educacional 
especializado em sala de recursos, também disponibilizar material 
didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva 
que visem a autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social, assegurar, ainda, no contexto escolar, em todas as 
etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação das (dos) 
estudantes com altas habilidades ou superdotação;

4.9.    Garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS, como primeira língua e, na modalidade escrita 
da Língua Portuguesa, como segunda língua, em todas as etapas 
e modalidades da Educação Básica, preferencialmente em escola 
bilíngue;

4.10.  Criar programas de formação, em regime de colaboração¸ 
e, se necessário, em convênio com Universidades, Instituições de 
Ensino Superior, instituições de ensino credenciadas por Secreta-
rias de Educação ou pelo Ministério da Educação e organizações 
da sociedade civil representativa da comunidade surda, desde que 
reconhecidas e credenciadas junto ao Ministério da Educação, de 
modo a viabilizar: 

a) Formação de professores surdos e ouvintes para a educação 
infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, que viabilize a edu-
cação bilíngue: Libras – Língua Portuguesa como segunda língua, 
com prioridade para pessoas surdas ou com deficiência auditiva; 
b) Formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portu-
guesa; 
c) Ensino de Libras para pais, mães e demais familiares de pessoas 
surdas.

4.11.  Garantir e promover a oferta de educação inclusiva, vedada a 
exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida 
a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento 
educacional especializado; 

4.12.  Acompanhar e monitorar em rede o acesso à escola, a perma-
nência e o desenvolvimento escolar dos educandos com deficiên-
cia, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, que são beneficiários de programas de transferência 
de renda e/ou em situação de vulnerabilidade social, bem como es-
tabelecer condições para o sucesso educacional destes alunos, em 
colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistên-
cia social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude; 

4.13.  Fomentar, com vistas à promoção do ensino e da apren-
dizagem, bem como das condições de acessibilidade das (dos) 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades ou superdotação, pesquisas voltadas para 
o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipa-

mentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva, 
garantindo a manutenção para a utilização adequada destes mate-
riais, equipamentos e recursos;

4.14.  Promover e consolidar o desenvolvimento de pesquisas 
interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas 
intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de 
atendimento especializado;

4.15.   Promover a e consolidar articulação intersetorial entre órgãos 
e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, 
em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos 
de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, 
na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e 
transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa 
etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção 
integral ao longo da vida;

4.16.  Ampliar as equipes de profissionais da educação para atender 
à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do 
atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares, monitor, intérpretes educacionais de Libras, guias- in-
térpretes para surdo-cegos, professores de Libras, prioritariamente 
surdos, e professores bilíngues;

4.17.   Garantir a adequação, no segundo ano de vigência deste 
PME, aos indicadores de qualidade e política de avaliação e super-
visão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que 
prestem atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.18.  Obter dados detalhados sobre o perfil das pessoas com de-
ficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, residentes em Pouso Alegre, para dimensionar 
a demanda por matrículas na Educação Especial, na perspectiva 
da Educação Inclusiva e/ou unidades especializadas, a partir do 
nascimento;

4.19.  Promover cursos de formação para profissionais da educação, 
inclusive em nível de pós-graduação, relacionados ao atendimento 
educacional de estudantes com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, contem-
plando os referenciais teóricos, as teorias de aprendizagem e os 
processos de ensino-aprendizagem;
 
4.20.  Promover parcerias com instituições comunitárias, confes-
sionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o 
poder público, visando ampliar a oferta de formação continuada e a 
produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e apren-
dizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados 
na rede pública de ensino. Favorecer a participação das  famílias 
e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo, 
mantendo encontros permanentes para avaliação e proposição de 
políticas públicas;

4.21.  Garantir a redução do número de alunos nas turmas em que 
estão matriculados alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, em todos os 
níveis e modalidades de Ensino;

4.22.  Criar oficinas pedagógicas de formação profissionalizante 
para estudantes com deficiência intelectual e Transtorno do Espec-
tro Autista, a partir de 14 anos de idade, como atendimento suple-
mentar em parceira com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, 
visando o desenvolvimento profissional, autonomia e independên-
cia, qualidade de vida e inclusão social;

4.23.  Viabilizar espaço físico dentro das escolas, com salas ade-
quadas e material específico, para atividades de Arte nos seus eixos 
(visual, musical, dança e cênicas) e, garantir a atuação 

de profissionais específicos, a fim de promover o desenvolvimento 
de habilidades e conhecimentos, proporcionando atendimento de 
qualidade.

4.24.  Assegurar o número adequado de profissionais no quadro de 
pessoal de cada instituição escolar visando atendimento qualificado 
dos projetos implantados.
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META 5 (ALFABETIZAÇÃO): Alfabetizar e letrar todas as crianças, 
no máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do Ensino Fundamental
ESTRATÉGIAS:
5.1.  Estruturar e consolidar os processos pedagógicos de alfabe-
tização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando os 
com as estratégias desenvolvidas na pré escola, com qualificação e 
valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com apoio 
pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de 
todas as crianças;

5.2.  Promover e estimular a formação dos profissionais da pré-
-escola e anos iniciais a fim de assegurar um trabalho coeso em 
relação à alfabetização, oferecendo condições para a formação pro-
fissional e estimulando a formação dos professores e profissionais 
que atuam na alfabetização, com bolsas de estudo em universidade;

5.3.   Implementar e consolidar instrumentos de avaliação peri-
ódicos  e específicos para aferir a alfabetização das crianças nas  
escolas do município a fim de assegurar o acompanhamento da 
evolução da aprendizagem;

5.4. Divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização das 
crianças assegurando a diversidade de métodos e propostas peda-
gógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nas escolas 
em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencial-
mente, como recursos educacionais abertos;
 
5.5.  Estimular o desenvolvimento e a utilização de tecnologias  e 
de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização 
e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) 
alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e 
sua efetividade;

5.6.  Criar comissão de acompanhamento e monitoramentos dos 
instrumentos de avaliação e seus resultados;

5.7.   Apoiar e assegurar a alfabetização de crianças do campo e 
de populações itinerantes com a produção de materiais didáticos 
específicos, de acordo com a realidade destas populações;

5.8.   Promover e estimular a formação inicial e continuada de pro-
fessores (as) para a alfabetização de crianças, com o conhecimento 
de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovado-
ras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação 
stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as) 
para a alfabetização;

5.9.  Estimular o desenvolvimento e a utilização de tecnologia e de 
Arte, como instrumento para o desenvolvimento da linguagem oral, 
aspecto social e afetivo;

5.10.  Assegurar que todas as instituições de ensino possuam uma 
estrutura física adequada e segura, facilitando e favorecendo a 
aprendizagem;

5.11.    Assegurar o direito de permanência, por conveniência peda-
gógica, aos professores alfabetizadores participantes da formação 
do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), a 
docência nas turmas do ciclo da alfabetização tendo em vista a 
melhoria educacional;

5.12.   Garantir o oferecimento permanente de cursos de formação 
continuada, na área da alfabetização, assegurando para tanto, 
recursos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

5.13.  Implantar mecanismos de acompanhamento da aprendiza-
gem das séries iniciais, valorizando mais a qualidade da aprendiza-
gem do que a quantidade;

5.14.  Implementar a atualização constante dos softwares para 
o uso em sala de aula do Sistema Tecnológico, de acordo com o 
conteúdo de cada série;

5.15.  Garantir a obrigatoriedade da matrícula com 4 (quatro) anos 
na pré-escola fortalecendo os princípios da educação infantil, no 
desenvolvimento das habilidades de psicomotricidade, coordena-
ção motora, regras de convivência, socialização, oralidade, etc;

5.16.   Garantir professores de apoio aos alunos com déficit no 
desenvolvimento quanto às habilidades especificas da educação 
infantil para sanar tais dificuldades na série em curso visando a 
consolidação da alfabetização até o final do 3º (terceiro) ano;

5.17.    Viabilizar espaço físico dentro das escolas, com salas 
adequadas e material específico, para atividades de Arte nos seus 
eixos (visual, musical, dança e cênicas) e, garantir a atuação de 
profissionais específicos na área, a fim de promover o desen-
volvimento de habilidades e conhecimentos, proporcionando 
atendimento de qualidade;

5.18.  Assegurar o aumento de profissionais do quadro de pessoal 
de cada instituição escolar visando atendimento qualificado dos 
projetos implantados.

META 6 (EDUCAÇÃO INTEGRAL): Oferecer educação em tempo 
integral de qualidade em, no mínimo, 70% (setenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 30% (trinta por 
cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.

ESTRATÉGIAS:
6.1.   Ofertar educação básica pública de qualidade em tempo in-
tegral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o 
tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua 
responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas 
diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da 
jornada de professores em uma única escola com remuneração 
equivalente ao cargo que exerce; 

6.2.    Instituir, em regime de colaboração, programa de cons-
trução de escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário 
adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente 
em comunidades carentes ou com crianças em situação de vulne-
rabilidade social;

6.3.   Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, 
programa municipal de ampliação e reestruturação das esco-
las públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, 
laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades 
culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 
outros equipamentos, bem como da produção de

 material didático e da formação de recursos humanos para a 
educação em tempo integral; buscando qualificação permanente 
dos profissionais que atuam na Educação Integral;

6.4.  Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços 
educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, 
como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, 
teatros, cinemas, planetários e outros, visando otimizar o tempo 
de permanência dos alunos na escola e direcionando a expansão 
da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com ativi-
dades recreativas, esportivas e culturais;

6.5.   Fomentar a articulação da escola com as entidades privadas 
de serviço social, vinculadas ao sistema sindical, para promoção 
de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos 
(as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica, 
de forma concomitante e em articulação com a rede pública de 
ensino;

6.6.  Orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 
da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de 
ampliação da jornada escolar de alunos (as) das escolas da rede 
pública de educação básica, de forma concomitante e em articula-
ção com a rede pública de ensino;

6.7.   Atender às escolas da zona rural na oferta de educação em 
tempo integral de qualidade, considerando se as peculiaridades 
locais;

6.8.   Garantir a oferta de carga horária estendida para  pesso-
as com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) 
a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional 
especializado complementar e suplementar ofertado em salas de 
recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições es-
pecializadas, assegurando também o atendimento a estes alunos 
por profissionais especializados em sala regular de ensino;

6.9.   Potencializar a arrecadação de impostos próprios municipais 
e do FDCA (Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente) para 
complementar o financiamento da jornada integral da Educação 
Infantil  e Ensino Fundamental;

6.10.   Ampliar espaços físicos e construir novas escolas para 

viabilizar as atividades de ensino fundamental em jornada integral; 

6.11.   Implantar gradativamente a oferta de Educação Integral para 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos em Centros de Educação 
Infantil com condições materiais, estrutura física e pedagógica 
adequadas, prioritariamente em bairros vulneráveis;

6.12.  Promover a reorganização/adequação predial e curricular das 
instituições de ensino para a implantação gradativa da educação 
integral em tempo integral;

6.13.  Garantir procedimentos logísticos de atendimento aos estu-
dantes de unidades de Educação Integral para o desenvolvimento 
de atividades externas e para o transporte escolar, quando necessá-
rio, respeitando os horários diferenciados;

6.14.  Viabilizar espaço físico dentro das escolas, com salas adequa-
das e material específico, para atividades de Arte nos seus eixos vi-
sual, musical, dança e cênicas e garantir a atuação de profissionais 
específicos na área de Arte, a fim de promover o desenvolvimento 
de habilidades e conhecimentos, proporcionando atendimento de 
qualidade;

6.15.  Elaborar, até o segundo ano de vigência deste PME, plano de 
ação para a implantação / expansão e qualificação da educação 
integral em tempo integral, definindo submetas que permitam o 
alcance dos percentuais propostos;

6.16.  Assegurar o número de profissionais adequado ao quadro de 
pessoal de cada instituição escolar visando atendimento qualificado 
e a execução dos projetos implantados.

META 7 (APRENDIZADO NA IDADE CERTA): Fomentar a quali-
dade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir 
média no Ideb igual ou superior a 7 pontos no primeiro quinquênio 
e 8 pontos no segundo quinquênio de vigência do PME.

ESTRATÉGIAS:

7.1.  Assegurar a construção e implantação, mediante pactuação 
interfederativa, de diretrizes pedagógicas para a educação básica e 
a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada 
ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade local; 

7.2.     Assegurar que:
a)  no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% 
(setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e 
do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado 
em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvol-
vimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo 
menos, o nível desejável;
b)  no último ano de vigência deste PME, todos os (as) 
estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham 
alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos 
e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de 
estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável.

7.3. Constituir comissão com representatividade de todos os 
setores da educação municipal (pública e privada) a fim de estabe-
lecer indicadores de avaliação institucional com base no perfil do 
aluno e do corpo de profissionais da educação, nas condições de 
infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, 
nas características da gestão, enfatizando a relação dialogal da 
gestão democrática dentro e fora da escola, bem como os órgãos 
competentes e em outras dimensões relevantes, considerando as 
especificidades das modalidades de ensino, ficando a cargo da 
equipe gestora da escola a formulação da avaliação; 

7.4. Estabelecer processo contínuo de autoavaliação das es-
colas de educação básica, por meio da constituição de instrumen-
tos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 
destacando se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria 
contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) 
profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democráti-
ca;

7.5.  Formalizar e executar os planos de ações articuladas 
dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a 
educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e 

financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação 
de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio 
escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógi-
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cos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar, 
com salas específicas: sala de apoio, laboratório de ciências, sala 
de cultura (artes, música e teatro), sendo que o professor de apoio 
deve ter curso de capacitação específico para os alunos que irá 
acompanhar;

7.6. Desenvolver indicadores específicos de avaliação da 
qualidade da educação básica e especial;

7.7.  Incentivar a utilização dos resultados das avaliações 
nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus 
processos e práticas pedagógicas;

7.8.   Orientar as políticas das redes e sistemas de ensino, de forma 
a atingir as metas do Ideb, e diminuir a diferença entre as escolas 
com os menores índices e a média nacional, garantindo 
equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último 
ano de vigência deste PME, as diferenças entre as médias dos índi-
ces do Município. oferecer apoio extra para as escolas com baixos 
índices, inclusive, revisando o número de alunos por sala, a fim de 
priorizar a qualidade no ensino;

7.8. Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados 
pedagógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da 
educação básica e do Ideb, às redes públicas de educação básica do 
Município, assegurando a contextualização desses resultados, com 
relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioe-
conômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e o 
acesso público às informações técnicas de concepção e operação 
do sistema de avaliação;
 
7.9. Assegurar e incentivar o desenvolvimento de tecnologias 
educacionais adequadas a cada nível de ensino utilizando práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar 
e a aprendizagem dos alunos, assegurada a diversidade de métodos 
e propostas pedagógicas, utilizando preferencialmente softwares 
livres e recursos educacionais abertos, bem como acompanhar os 
resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicados, garan-
tindo a manutenção dos recursos tecnológicos, no qual os alunos

devem ter acesso à internet com monitoramento e bloqueio de sites 
inadequados;

7.11.  Criar o cargos de apoio técnico e pedagógico específico em 
cada escola, para utilização de tecnologias digitais na Educação 
Básica, a fim de auxiliar o uso efetivo dos Laboratórios do PROINFO 
e dos equipamentos dos Projeto afins, como por exemplo, o Projeto 
Um Computador por Aluno e o acesso à internet;

7.12.  Garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudan-
tes, professores e funcionários da educação do campo na faixa 
etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e 
padronização integral da frota de veículos, de acordo com especifi-
cações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia Inmetro, mediante financiamento compartilhado, com 
participação da União proporcional às necessidades do Município, 
visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de desloca-
mento a partir de cada situação local;

7.13.  Desenvolver pesquisas de modelos alternativos de aten-
dimento escolar para a população do campo, considerando as 
especificidades locais e as boas práticas nacionais e internacionais, 
oferecendo também cursos técnicos integrados ao ensino regular;

7.14. Universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME, o acesso 
à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade 
e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno (a) 
nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a 
utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comuni-
cação, garantindo a disponibilização e efetivo acesso a uma internet 
de qualidade em qualquer área da unidade escolar;

7.15.  Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao 
(à) aluno (a), em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde;

7.16.  Assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o 
acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgota-
mento sanitário e manejo dos resíduos sólidos através da coleta 
seletiva, assim como garantir espaços adequados e próprios para 
a prática das atividades esportivas, de bens culturais e artísticos, 
auditório, brinquedoteca, de equipamentos e de laboratório de ciên-
cias. Em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas 
com deficiência;

7.17.  Estabelecer parcerias com o governo federal para a rees-
truturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, 
visando à equalização das oportunidades educacionais;

7.18.  Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para 
a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas 
públicas da educação básica, criando mecanismos para imple-
mentação das condições necessárias para a universalização das 
bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes 
digitais de computadores, inclusive a internet. Garantir a univer-
salização dest espaços físico na escola de forma a possibilitar a 
execução de tais recursos e equipamentos, assegurando que este 
atendimento seja feito por  profissional capacitado;

7.19.  Implantar os parâmetros mínimos de qualidade dos serviços 
da educação básica, estabelecidos pela União, a serem utilizados 
como referência para infraestrutura das escolas: recursos peda-
gógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento 
para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino, 
ampliando os espaços físicos que possibilitem a execução de tais 
recursos e equipamentos;

7.20.  Informatizar integralmente a gestão das escolas públicas 
e da secretaria de educação do município, bem como implantar 
um programa municipal de formação inicial e continuada para o 
pessoal técnico das secretarias de educação;

7.21.  Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive 
desenvolvendo ações destinadas à capacitação de educadores 
para detecção dos sinais de suas causas, como a violência domés-
tica e sexual, favorecendo a adoção de providências adequadas 
para promover a construção da cultura de paz e de um ambiente 
escolar dotado de segurança para a comunidade;

7.22.  Garantir o acompanhamento de profissionais especializados 
e capacitados para adolescentes e jovens que se encontram em 
regime de liberdade assistida com a prestação de serviço à comu-
nidade, e/ou em situação de rua, assegurando-lhes os princípios 
incluídos na Lei  da Criança e do Adolescente;

7.23. Garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história 
e as culturas afro brasileira e indígenas e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis nos 10.639, de 9 de janeiro de 
2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando a imple-
mentação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por 
meio de ações colaborativas, com fóruns de educação para a 
diversidade étnico racial, conselhos escolares, equipes pedagógi-
cas e a sociedade civil;

7.24.  Consolidar a educação escolar no campo de populações 
tradicionais, de populações itinerantes, respeitando a articulação 
entre os ambientes escolares e comunitários a fim de garantir: 
o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade 
cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de 
organização pedagógica e de gestão das instituições, considera-
das as práticas socioculturais e as formas particulares de organi-
zação do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos anos 
iniciais do ensino fundamental;  a reestruturação e a aquisição 
de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial 
e continuada de profissionais da educação; e o atendimento em 
educação especial, por profissionais especializados;

7.25.  Desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas 
para educação escolar para as escolas do campo, incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunida-
des e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais, 
produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, 
inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência;

7.26.  Implantar os indicadores específicos de avaliação da quali-
dade da educação especial, bem como da qualidade da educação 
bilíngue para surdos, desenvolvidos pelo Governo Federal;

7.27.   Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulan-
do a educação formal com experiências de educação popular e 
cidadã, com o propósito de que a educação seja assumida como 
responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas educacionais;

7.28.  Promover a articulação dos programas da área da educação, 
de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, 
trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, pos-
sibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como 
condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.29.  Universalizar, mediante articulação entre os órgãos respon-
sáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) 
estudantes da rede escolar pública de educação básica por meio de 
ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

7.30.  Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a 
promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integrida-
de física, mental e emocional dos (das) profissionais da educação, 
como condição para a melhoria da qualidade educacional, através 
de um convênio que atenda gratuitamente a essas necessidades, 
inclusive nas escolas, com acompanhamento específico;
 
7.31. Promover, com especial ênfase, em consonância com as 
diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de 
leitores e leitoras e a capacitação de professores e professoras, 
bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade para atuar 
como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a especi-
ficidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendiza-
gem, disponibilizando um bibliotecário aprovado em concurso, para 
cada unidade escolar; 

7.32. Estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem 
o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo 
docente, da direção e da comunidade escolar;

7.33. Mapear situações de violência, de discriminação, de precon-
ceitos, de práticas de violência e de exploração do trabalho, desde 
a educação infantil até o ensino médio, bem como de consumo 
de drogas e de gravidez precoce entre os jovens atendidos por 
programas de transferência de renda e de educação do ensino 
fundamental e médio, buscando, em colaboração com a família e 
com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e à juventude, formas de atendimento integrado;

7.34.  Fomentar estudos e pesquisas para estudantes dos anos fi-
nais do ensino fundamental e do ensino médio, através de iniciação 
científica e de produção de artigos científicos e de opinião; 

7.35.  Viabilizar espaço físico dentro das escolas, com salas adequa-
das e material específico, para atividades de Arte nos seus eixos 
(visual, musical, dança e cênicas) e, garantir a atuação de profis-
sionais específicos na área, a fim de promover o desenvolvimento 
de habilidades e conhecimentos, proporcionando atendimento de 
qualidade;

7.36.   Garantir o cumprimento da Lei nº 12.244, de 24 de maio de 
2010, revitalizando todas as bibliotecas escolares, informatizando-
-as através de softwares livres gratuitos;

7.37.   Garantir a reposição dos equipamentos tecnológicos e su-
primentos nas escolas e espaços de formação continuada a cada 5 
(cinco) anos, sendo que o gerenciamento dos projetos tecnopeda-
gógicos devem ficar sob responsabilidade do  núcleo de tecnologia 
da Secretaria Municipal de Educação;

7.38.   Garantir a oferta de cursos de informática básica à comu-
nidade a partir de parceria com o Governo Federal para recebi-
mento de novos equipamentos tecnológicos, da criação de novos 
telecentros comunitários, da contratação e formação continuada 
de professores com perfil, a fim de atuarem na regência dos cursos, 
proporcionando, assim, a melhor aprendizagem do cursista a fim de 
promover a inclusão social e digital.

7.39.  Garantir a melhoria da infraestrutura física das escolas, asse-
gurando as condições para utilização das tecnologias educacionais 
disponibilizadas, contemplando desde a construção física até a 
adequação dos espaços especializados e dos equipamentos em um 
prazo de 5 (cinco) anos;

7.40.  Atualizar e aumentar a quantidade de softwares educacionais 
livres, buscando parcerias com instituições de ensino superior para 
o desenvolvimento e formação continuada aos profissionais da área 
pedagógica;

7.41. Assegurar a criação de vagas em concursos públicos para 
os profissionais de tecnologias educacionais com a finalidade de 
oferecer apoio técnico e pedagógico das tecnologias no cotidiano 
escolar);

7.42.  Fazer levantamento do hardware e do software dos equipa-
mentos tecnológicos utilizados na área educacional e construir um 
plano de reposição e manutenção dos mesmos;

7.43.  Reestruturar a rede elétrica e lógica das unidades escolares 
garantindo assim a durabilidade e o uso efetivo dos equipamentos 
tecnológicos;
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7.44.  Assegurar no quadro de pessoal de cada instituição escolar 
profissionais habilitados, em número suficiente, visando atendi-
mento qualificado aos projetos implantados.

META 8 (ELEVAÇÃO DA ESCOLARIDADE): Elevar a escolaridade 
média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no míni-
mo 12 anos de estudo no último ano  de vigência deste Plano, para 
as populações do campo, da região de menor escolaridade no Mu-
nicípio e dos 25% mais pobres, e igualar a escolaridade média entre 
negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

ESTRATÉGIAS:
8.1.  Institucionalizar programas, sob a responsabilidade da Secreta-
ria Municipal de Educação e Superintendência Regional de Ensino, 
a partir da aprovação deste PME, que desenvolvam metodolo-
gias capazes de priorizar acompanhamento aos estudantes com 
rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos 
segmentos populacionais apontados pela meta;

8.2. Implementar, a partir da aprovação deste PME, sob a coor-
denação da Secretaria Municipal de Educação, Superintendência 
Regional de Ensino e instituições de Ensino Superior, programas 
de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 
que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, asso-
ciando esses programas às estratégias sociais que possam garantir 
a continuidade da escolarização, com acesso gratuito ao ensino 
fundamental e médio integrados à educação profissional para os 
jovens, adultos e idosos;

8.3.   Promover e efetivar em parceria com as áreas da saúde, 
assistência social, conselhos tutelares e Ministério Público, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola para os 
segmentos populacionais, considerados na meta, identificando os 
motivos de afastamentos e colaborando com o sistema e rede de 
ensino, na garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de ma-
neira a estimular a ampliação do atendimento desses estudantes na 
rede pública;

8.4.    Constituir, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Educação em parceria com o Conselho Municipal de Educação, ins-
tituições de ensino superior e escolas da Rede Municipal de Ensino, 
no prazo de um ano, a partir da aprovação deste PME, um projeto 
estratégico de ações educativas a ser desenvolvido pelo ensino 
municipal que relacione os índices de escolarização, renda e etnia 
para os segmentos populacionais considerados por esta meta;

8.5.   Constituir sob a coordenação da Secretaria Municipal de Edu-
cação um projeto estratégico de ações visando considerar o aluno 
socioeducando como objeto de tratamento diferenciado, devido as 
suas implicações e prejuízos sociais;

8.6.  Constituir comissão com representatividade de todos os 
setores da educação municipal (pública e privada) a fim de estabe-
lecer indicadores de avaliação institucional, com base no perfil do 
alunado e do corpo de profissionais da educação, nas condições de 
infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, 
nas características da  gestão e em outras dimensões relevantes, 
considerando as especificidades das modalidades de ensino, fican-
do a cargo da equipe gestora da escola a formulação da avaliação;

8.7.   Desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimen-
to escolar para a população do campo considerando as especifici-
dades locais e as boas práticas nacionais e internacionais,  afim de 
assegurar-lhe condições de acesso à Educação Profissional.  

META 9 (ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS): Elevar a 
taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 
para 96,5% (noventa e seis inteiros e cinco décimos por cento) até 
2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo 
absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfa-
betismo funcional.

ESTRATÉGIAS:
9.1.    Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a 
todos que não tiveram acesso à educação básica, na idade própria;

9.2.  Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos, com 
garantia de continuidade de escolarização  básica;

9.3.    Identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens 
e adultos por meio de pesquisa e levantamento de dados, com o 
apoio das comunidades e instituições afins;

9.4.   Buscar benefício adicional no programa nacional de transfe-
rência de renda para jovens e adultos, que frequentarem cursos de 
alfabetização;

9.5.  Realizar chamadas públicas regulares para educação de 
jovens e adultos, promovendo-se busca ativa em regime de 
colaboração, entre entes federados e, em parceria com organiza-
ções da sociedade civil, monitorando as ausências por meio de 
gerenciamento de dados eletrônicos;

9.6.   Oportunizar avaliações, por meio de exames específicos, 
que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com 
mais de 15 (quinze) anos de idade;

9.7.   Executar ações de atendimento aos estudantes, da educação 
de jovens e adultos, por meio de programas suplementares de 
transporte, alimentação e saúde, inclusive, atendimento oftalmo-
lógico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a 
área da saúde;

9.8.   Assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas 
etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de 
liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se 
formação específica dos professores e das professoras e imple-
mentação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

9.9.   Buscar apoio técnico e financeiro junto aos órgãos compe-
tentes da união, para projetos inovadores que visem o desenvolvi-
mento do aluno em suas necessidades específicas;

9.10.  Incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisci-
plinares estruturadas através da  relação entre teoria e prática, por 
meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível 
e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em 
dimensão como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura 
e esporte;

9.11.  Ampliar ações de mobilização das famílias e setores da área 
civil, com o propósito de que a educação seja assumida como 
responsabilidade de todos e de assegurar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas educacionais;

9.12.  Atender as demandas educacionais com padrão de quali-
dade, utilizando-se das fontes de financiamento permanentes e 
sustentáveis para a EJA e gradativamente, ao Ensino Médio, em 
consonância com a política de colaboração entre os entes fede-
rados, de acordo com a capacidade de atendimento e o esforço 
fiscal do município;

9.13.  Flexibilizar o horário de atendimento aos alunos de EJA, para 
que possam frequentar as aulas em horários diversificados, de 
acordo com seu cotidiano e suas variações de rotina, tais como, 
trabalho por turnos ou mudança de emprego;

9.14. Implementar programas de capacitação tecnológica da 
população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com 
baixos níveis de escolarização formal e para os (as) alunos (as) 
com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal 
de Educação Profissional,  por meio de ações de extensão desen-
volvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias 
assistivas, que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva 
dessa população;

9.15.   Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as 
necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de 
erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educa-
cionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à imple-
mentação de programas de valorização e compartilhamento dos 
conhecimentos e experiências dos idosos e à inclusão dos temas 
do envelhecimento e da velhice nas escolas;

9.16.  Proporcionar infraestrutura e materiais multimídias apro-
priados para produção coletiva do conhecimento ao aluno da 
Educação de Jovens e Adultos, com a participação de professores 
e especialistas da educação, incluindo o uso de software livre;

9.17.  Oferecer estrutura física para a escola de Jovens e adultos, 
compatível com a demanda, com acessibilidade para alunos com 
deficiências e idosos e ambientes apropriados para a prática de 
esportes e oficinas de artes e biblioteca informatizada;

9.18.  Estabelecer parcerias com os setores da economia para 
diagnóstico de escolarização dos funcionários e levantar interesse 
de continuidade dos estudos para promover, em regime de 
colaboração a redução do analfabetismo e o aumento do nível de 
escolaridade do trabalhador;

9.19.  Oferecer transporte aos alunos da EJA com necessidades 
especiais, de modo a proporcionar-lhes atendimento educacional 
especializado;

9.20. Assegurar sala de acolhimento com profissional capacitado e 
ambiente diferenciado para atender às necessidades de pais-estu-
dantes, cujos filhos menores de 10 anos necessitem de acompanhá-
-los enquanto estudam, para que não haja desistência;

9.21.   Incentivar e apoiar a qualificação do corpo docente direciona-
do a EJA, através de cotas anuais de bolsa de estudo para cursos de 
especialização na área;

9.22.  Promover mecanismos que garanta segurança nas escolas, 
por meio de ações desenvolvidas em parcerias com instituições pú-
blicas (Polícia Militar, Conselho Tutelar, Guarda Municipal), família, 
comunidade escolar;

9.23.  Garantir condições para erradicar o analfabetismo no municí-
pio, com a colaboração dos entes federados e estabelecer parcerias 
com a iniciativa privada com a finalidade de implantar recursos para 
alfabetização dentro das empresas para seus funcionários;

9.25. Viabilizar espaço físico dentro das escolas, com salas 
adequadas e material específico, para atividades de Arte nos seus 
eixos (visual, musical, dança e cênicas) e, garantir a atuação de 
profissionais específicos na área de Arte, a fim de promover o 
desenvolvimento de habilidades e conhecimentos, proporcionando 
atendimento de qualidade.
META 10 (EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS INTEGRADA A 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL): Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, 
nos ensino fundamental e médio, na forma integrada à educação 
profissional.

ESTRATÉGIAS:
10.1.  Manter programa nacional de educação de jovens e adultos 
voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissio-
nal inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica;

10.2.  Expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, de 
modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores 
com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3.  Buscar parcerias de modo a oferecer, gratuitamente, educa-
ção profissional técnica com entidades privadas de serviço social 
e de formação profissional vinculada ao sistema sindical, de forma 
concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública para os 
alunos da EJA, sendo que estas parcerias deveriam começar com o 
Ministério do Trabalho por questões legais e à frente um banco de 
empregos para esta categoria de alunos;

10.4.  Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens, adultos 
com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à 
educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;

10.5.  Implantar programa nacional de reestruturação e aquisição de 
equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de 
escolas públicas que atuam na  educação de jovens e adultos inte-
grada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa 
com deficiência;

10.6.   Desenvolver novas metodologias articuladas ao mundo do 
trabalho, com vistas ao estabelecimento de interações e articula-
ções, entre teoria e prática levando em consideração as caracterís-
ticas peculiares dos jovens e adultos;

10.7.   Estimular a diversificação curricular da educação de jovens 
e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o 
mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e 
prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura 
e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos, 
adequados às características desses alunos e alunas;

10.8.   Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada 
para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens 
e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entidades 
privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical 
e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com 
deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.9.  Viabilizar o acesso a equipamentos, laboratórios e à formação 
continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação 
de jovens e adulto, articulada a educação profissional;
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10.10.  Institucionalizar programa nacional de assistência ao estu-
dante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de 
apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a 
permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educa-
ção de jovens, adultos, articulada à educação profissional; 

10.11.  Orientar a expansão da oferta de educação de jovens, 
adultos articulada à educação profissional, de modo a atender 
às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, 
garantindo formação específica dos docentes e implementação de 
diretrizes nacionais em regime de colaboração;

10.12.  Articular à EJA a formação profissional a partir de parcerias 
(SESI, SENAI, IEF) e outras instituições, de maneira gratuita, para 
possibilitar qualificação profissional a todos os alunos que tiverem 
interesse;

10.13. Fomentar a expansão de oferta de educação profissional 
técnica de nível médio nas redes públicas de ensino, levando em 
consideração sua vinculação com arranjos produtivos sociais e 
culturais de Pouso Alegre e Região;

10.14. Viabilizar mecanismos de informações para alunos sobre o 
mercado de trabalho (vagas, processo de seleção, inscrições para 
empregos, cursos, estágios, etc);

10.15. Criar salas de educação de jovens, adultos no período matu-
tino e vespertino, conforme a demanda, de 1º ao 9º ano, proporcio-
nando atendimento específico;

10.16. Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de 
jovens e adultos na forma integrada à educação profissional, nos 
ensinos fundamentais e médios, com um currículo escolar em 
conformidade com as necessidades do público-alvo da EJA.

10.17. Assegurar que os socioeducandos participem de todas as 
ações planejadas para os alunos do EJA, que visem oferecer, a 
estes alunos, condições de melhoria na qualidade de vida e de 
educação.

META 11 ( EDUCAÇÃO PROFISSIONALIZANTE): Oferecer matrí-
cula na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, asseguran-
do a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) 
da expansão no segmento público.

ESTRATÉGIAS:
11.1.  Expandir as matrículas de Educação Profissional Técnica de 
nível médio na rede federal de educação profissional, científica 
e tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos 
Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos 
produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a inte-
riorização da Educação Profissional;

11.2.  Intensificar o processo de integração da educação básica à 
educação profissional, bem como contribuir para o bom desen-
volvimento dos cursos nas formas integrada, concomitante e 
subsequente;

11.3.  Incentivar a educação profissional como educação conti-
nuada, ampliando as oportunidades de ingresso no mundo do 
trabalho; 

11.4.  Assegurar o nível de excelência de cursos profissionalizantes 
e sua adequação à realidade regional;

11.5.  Viabilizar ações de integração do ensino profissionalizante 
junto aos setores produtivos, visando seu aperfeiçoamento;

11.6.  Promover a educação profissional visando, também, a forma-
ção integral do ser humano;

11.7. Assegurar, nas escolas profissionalizantes, a infraestrutura físi-
ca, didática e tecnológica, adequada de acordo com os padrões de 
qualidade necessários ao ensino profissional, atendendo, inclusive, 
aos alunos com deficiência;

11.8.  Apoiar e divulgar as ações que visam à Educação Profissional 
Técnica de nível médio, por meio de parcerias com o PRONATEC 
(Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego), do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul de Minas 
Gerais – IFSULDEMINAS;

11.9.   Fomentar a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino 

(PEPMG), para contribuir com o desenvolvimento econômico de 
Pouso Alegre, promovendo a geração de empregos em áreas em 
que faltam a mão de obra qualificada;

11.10. Ofertar a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, na 
modalidade de Educação à Distância, com a finalidade de ampliar 
e democratizar o acesso à educação profissional                          pú-
blica e gratuita, por intermédio do IFSULDEMINAS e Rede E-Tec, 
em regime de colaboração com a União e o Estado, assegurando o 
padrão de qualidade;

11.11. Estimular alunos e empresas para a Prática de Estágio Técni-
co de Nível Médio, visando à formação de qualificações próprias 
da atividade profissional, a fim de expandir 20% (vinte por cento) 
esse atendimento;

11.12. Divulgar oferta de Certificação de Competências (CERTIFIC) 
com a finalidade de que pessoas com experiências profissionais 
tenham acesso à possibilidade de tê-las certificadas em 40% 
(quarenta por cento);

11.13. Ampliar em 50% (cinquenta por cento) a oferta de va-
gas gratuitas por entidades privadas de formação profissional, 
vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de 
atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na 
modalidade;

11.14. Expandir a oferta de financiamento estudantil à educação 
profissional técnica de nível médio oferecida em instituições priva-
das de educação superior;

11.15. Implantar sistema de avaliação da qualidade da Educação 
Profissional Técnica de nível médio das redes escolares públicas e 
privadas;

11.16. Expandir o atendimento do Ensino Médio gratuito, integrado 
à formação profissional para as populações do campo, de acordo 
com os seus interesses e necessidades;

11.17. Expandir a oferta de Educação Profissional Técnica de nível 
médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

11.18. Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos 
técnicos de nível médio na rede federal de educação profissional, 
científica e tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos 
cursos presenciais, a relação de alunos por professor para 20% 
(vinte por cento);

11.19. Apoiar programas de assistência ao estudante, articulando 
ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico, 
que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendi-
zagem e a conclusão com êxito do Ensino Médio integrado com a 
educação profissional;

11.20. Reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no 
acesso e permanência na Educação Profissional Técnica de nível 
médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na 
forma da lei;

11.21. Estruturar sistema municipal de informação profissional, 
articulando a oferta de formação das instituições especializadas 
em educação profissional aos dados do mercado de trabalho e a 
consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalha-
dores;

11.22. Estimular a expansão do estágio na Educação Profissional 
Técnica de nível médio e do Ensino Médio regular, preservando 
seu caráter pedagógico, integrado ao itinerário formativo do 
aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade 
profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da 
juventude.

META 12 (ENSINO SUPERIOR): Oferecer condições de aumen-
to das matrículas de ensino superior, a partir da pactuação de 
parcerias entre os setores público e privado, em 30% mínimos, de 
matrícula bruta e em 25% mínimos da população de idade de 18 a 
24 anos, até o final do decênio.

ESTRATÉGIAS:
12.1.  Estabelecer parcerias com o sistema público e privado de en-
sino médio para criar atividades de divulgação do ensino superior 
que despertem o interesse pela continuidade dos estudos;

12.2.  Buscar novas formas de financiamento para o ensino supe-

rior que viabilizem a permanência do estudante na faculdade.

12.3.  Criar programas de esclarecimento sobre as diferentes 
carreiras oferecidas pelas Instituições de Ensino Superior do 
município que permitam que o candidato faça uma escolha mais 
adequada e elimine o alto índice de evasão;

12.4.   Ampliar e implementar o oferecimento do Cursinho Munici-
pal PRÉ- ENEM e Pré- vestibular Gratuito visando o fortalecimento 
do Ensino Médio e proporcionar maior acessibilidade do aluno da 
Escola Pública nas Universidades Federais e/ou Privadas, através 
de bons resultados obtidos no ENEM.

12.5.  Ampliar a participação proporcional de grupos historica-
mente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a 
adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;

12.6.  Assegurar condições de acessibilidade nas instituições de 
educação superior, na forma da legislação;

12.7.  Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade 
de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do 
trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e 
culturais do município;

12.8.  Consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à 
mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-
-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o 
enriquecimento da formação de nível superior;

12.9.  Expandir atendimento específico a populações do campo, em 
relação ao acesso, permanência, conclusão e formação de profis-
sionais para atuação nessas populações;

12.10. Institucionalizar programa de composição de acervo digital 
de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de gra-
duação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

12.11.  Fomentar a oferta de educação superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e profes-
soras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e 
matemática, bem como para atender ao défice de profissionais em 
áreas específicas;

12.12. Ampliar a oferta de estágio como parte da formação na 
educação superior.

META 13 (TITULAÇÃO DOS PROFESSORES DO ENSINO SU-
PERIOR): Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a 
proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% 
(setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trin-
ta e cinco por cento) doutores.

ESTRATÉGIAS:
13.1.  Estimular a qualificação dos cursos de pós graduação das 
instituições de ensino superior de Pouso Alegre;

13.2.  Qualificar os programas de pós graduação dos profissionais 
de educação  com exigências de profissionais mestres e doutores 
na docência;

13.3.  Garantir a reforma curricular dos cursos de licenciatura, até 
3 anos deste PME, assegurando o foco no aprendizado, com carga 
horária para formação geral, específica, didática, incorporando as 
tecnologias e iniciação científica como componente curricular;

13.4.  Valorizar e dar incentivos  aos docentes através de melhorias 
nos planos de carreira;

13.5.  Oferecer bolsas de estudo para realização de cursos de pós-
-graduação stricto-sensu;

13.6.  Promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia 
e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio 
de avaliação aprovado pela Comissão Nacional de Avaliação da 
Educação Superior   CONAES, integrando os às demandas e ne-
cessidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos 
graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o 
processo pedagógico de seus futuros alunos (as), combinando for-
mação geral e específica com a prática didática, além da educação 
para as relações étnico raciais, a diversidade e as necessidades das 
pessoas com deficiência;

13.7.  Estimular processo contínuo de autoavaliação das institui-
ções de educação superior, fortalecendo a participação das comis-
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sões próprias de avaliação, bem como a aplicação de instrumentos 
de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 
destacando se a qualificação e a dedicação do corpo docente.

META 14 (TITULAÇÃO DE MESTRES E DOUTORES): Ampliar 
gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto-
-sensu, de modo a elevar em 50% os títulos concedidos para 
mestres e 50% os títulos concedidos para doutores.

ESTRATÉGIAS:
14.1.   Realizar parcerias com as instituições de ensino superior da 
região para fomentar a matrícula de seus formandos com o objeti-
vo de sempre completar as turmas iniciais;

14.2.  Manter a oferta dos atuais cursos de pós-graduação stricto-
-sensu ofertados pelas instituições da cidade;

14.3.  Financiar bolsas de estudos para professores da rede munici-
pal em nível de mestrado e doutorado;

14.4.  Criar programas de esclarecimentos sobre as diferentes car-
reiras, no intuito de diminuir o índice de evasão no ensino superior;

14.5.  Reestruturar as Diretrizes Curriculares dos cursos de Pós-
-Graduação visando a formação dos profissionais da educação, em 
consonância com as exigências dos tempos atuais;

14.6.  Implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-
raciais e regionais e, para favorecer o acesso das populações do 
campo a programas de mestrado e doutorado;

14.7.  Manter e expandir programa de acervo digital de referências 
bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a 
acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.8.  Estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-
-graduação stricto-sensu, em particular, aqueles ligados às áreas 
de Engenharia, Matemática, Física, Química, Informática e outros, 
no campo das ciências;

14.9.  Consolidar programas, projetos e ações que objetivem a 
internacionalização da pesquisa e da pós-graduação, incentivando 
a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa;

14.10.  Promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e 
internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão.

META 15 (FORMAÇÃO DE PROFESSORES): Garantir, em regime 
de colaboração entre a União, o Estado,e o Município, no primeiro 
biênio de vigência deste PME, política de formação dos profissio-
nais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do 
art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando 
que todos os professores e as professoras da educação básica 
possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

ESTRATÉGIAS:
15.1.  Construir e implementar no primeiro biênio de vigência deste 
PME, uma política pública de formação continuada, inclusive em 
serviço, aos profissionais de educação;

15.2.  Consolidar e ampliar parcerias com as instituições, a fim de 
oferecer formação inicial e continuada para docentes e não docen-
tes de acordo com a necessidade observada na rede;

15.3.  Implementar programas específicos para formação de Profis-
sionais da Educação para as escolas do campo e para a Educação 
Especial;

15.4.   Incentivar, de acordo com os critérios estabelecidos no Plano 
de Cargos, Carreira e Salários a participação em cursos e progra-
mas de formação gratuita, na área de atuação, aos integrantes do 
quadro do magistério que não possuem a titulação específica na 
área de conhecimento em que atuam;

15.5.  Promover parcerias com instituições públicas, particulares 
e comunitárias de educação superior a fim de oferecer cursos de 
licenciatura para todos os profissionais da educação básica na área 
em que atuam, de maneira gratuita;

15.6.  Consolidar o financiamento estudantil a estudantes matri-
culados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior   SINAES, na 
forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amor-

tização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de 
educação básica;

15.7.  Consolidar e ampliar programa permanente de iniciação à do-
cência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim 
de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério 
da educação básica;

15.8.  Consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a 
oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada 
de profissionais da educação, bem como para divulgar e atualizar 
seus currículos eletrônicos;

15.9.   Ofertar aos docentes licenciados, conforme sua área de 
atuação e formação, cursos de formação complementar;

15.10.  Buscar parcerias com as instituições (públicas e privadas) 
que oferecem cursos de formação inicial e continuada;

15.11. Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de 
formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, 
visando o trabalho sistemático de articulação entre a formação 
acadêmica e as demandas da educação básica;

15.12. Implementar cursos e programas especiais para assegurar 
formação específica na educação superior, nas respectivas áreas 
de atuação, aos docentes com formação de nível médio na modali-
dade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de 
atuação docente, em efetivo exercício;

15.13. Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tec-
nológicos de nível superior destinados à formação, nas respectivas 
áreas de atuação, dos (as) profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério;

15.14. Organizar grupos de estudo em parcerias com os grupos de 
formação inicial e continuada em instituições públicas e/ou priva-
das, com os profissionais da educação, para a formação de núcleos 
educacionais, a fim de fomentar a discussão sobre o processo pe-
dagógico, as condições necessárias para a produção de materiais 
pedagógicos e tecnologias educacionais;

15.15. Garantir em regime de colaboração entre as redes de ensino 
formação permanente aos docentes sobre temas contemporâ-
neos como os direitos humanos, os contextos sociais, culturais e 
ambientais, fortalecendo a função social da escola como indutora 
de práticas de respeito ao outro e como propulsora de ações 
solidárias, auxiliando a comunidade escolar no enfrentamento dos 
preconceitos;

15.16. Assegurar sobre a coordenação da SEMED e 32ª SRE uma 
política de formação continuada aos segmentos escolares, am-
pliando os espaços para uma reflexão nas escolas, que
envolvam as famílias, os alunos e os profissionais da educação, do-
centes e não docentes, nas discussões sobre questões de direitos 
humanos, etnias e sexualidade.

15.17. Implementar a partir da aprovação deste PME, sob a coor-
denação da SEMED e da SRE e instituições superiores, programas 
de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais 
que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, asso-
ciando esses programas às estratégias sociais que possam garantir 
a continuidade da escolarização, com acesso gratuito ao ensino 
fundamental e médio, integrados à educação profissional para 
jovens, adultos e idosos;

15.18. Aderir ao programa de concessão de bolsas de estudos do 
Governo Federal, para que os professores de idiomas das escolas 
públicas de educação básica realizem estudos de imersão e aper-
feiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas 
que lecionem, após a sua instituição;

15.19. Implantar os modelos de formação docente para a educação 
profissional que valorizem a experiência prática, por meio da ofer-
ta, nas redes federal e estadual de educação profissional, de cursos 
voltados à complementação e certificação didático pedagógica de 
profissionais experientes, após o desenvolvimento destes modelos 
pelo governo federal.

META 16 (FORMAÇÃO CONTINUADA E PÓS-GRADUAÇÃO): 
Formar em nível de pós-graduação 50% dos/as professores/as da 
educação básica, considerando todas as modalidades, até o último 
ano de vigência deste PNE, e garantir a todos os profissionais da 
educação básica formação continuada em sua área de atuação, 
considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 

respectivos sistemas de ensino

ESTRATÉGIAS:
16.1.  Ampliar gradativamente a oferta de pós-graduação latu sensu 
e strictu sensu, através de convênios ou parceria com Institui-
ções de Ensino Superior aos profissionais que atuam na área de 
educação;

16.2.  Manter e ampliar a oferta de bolsas de estudo para cursos de 
pós-graduação latu sensu e strictu sensu na área de educação;

16.3.  Garantir a formulação e efetividade de políticas públicas que 
ampliem a mobilidade docente em cursos de graduação e pós-
-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o 
enriquecimento à qualificação da formação de nível superior;

16.4.  Divulgar, adotar critérios e conceder licença remunerada 
para que os profissionais tenham acesso aos cursos de extensão 
(pós-graduação, mestrado) que darão mobilidade na carreira e 
qualidade profissional;

16.5.  Promover e estimular a formação inicial e continuada de 
professores para a alfabetização de crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos com o conhecimento de novas tecnologias 
educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a ar-
ticulação entre cursos de extensão e programas de pós-graduação 
latu sensu, através de convênios e parcerias com universidades 
públicas;

16.6. Criar uma política municipal de apoio e incentivo a cultura 
através da disponibilização para os profissionais da educação de 
livros paradidáticos e de literatura, incluindo materiais produzidos 
em libras e em Braille favorecendo a formação dos professores 
e professoras em cursos práticos para o melhor atendimento no 
atendimento aos alunos com deficiências; garantindo um profis-
sional bibliotecário em todas as escolas para a efetivação de tal 
política;

16.7.  Assegurar o acompanhamento dos profissionais iniciantes, 
supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de 
fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela 
efetivação após o estágio probatório e manter o oferecimento, 
durante esse 

período, de curso de aprofundamento dos estudos na área de 
atuação do (a) professor (a), em séries diferentes, com destaque 
para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino 
de cada disciplina;

16.8.  Disponibilizar e assessorar técnica e pedagógica o uso de 
portal eletrônico, materiais didáticos e pedagógicos suplementa-
res, inclusive os materiais auxiliares para alunos com deficiências; 
com acesso contínuo aos profissionais e alunos;

16.9.  Estabelecer, efetivar e promover políticas e programas de 
formação inicial e continuada aos profissionais de educação, sobre 
diversidade, orientação sexual e reprodutiva, para a promoção da 
saúde e dos direitos sociais de crianças, adolescentes, jovens e 
adultos. 

16.10. Incentivar os profissionais da educação a buscarem forma-
ção em cursos superiores ou Programas de Pós-Graduação, e que 
essa formação seja valorizada, através do Plano de Carreira;

16.11. Fortalecer a formação dos professores e das professoras das 
escolas públicas de educação básica, por meio da implementação 
das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura e da instituição de 
programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a 
bens culturais pelo magistério público;

16.12. Ampliar a oferta de bolsas de  estudo  para pós-
graduação dos professores e das professoras e demais profissio-
nais da educação básica.

META 17 (REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO): Valorizar os 
(as) profissionais do magistério e os profissionais da educação 
das redes públicas de educação básica do município, de forma a 
equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais 
com escolaridade equivalente, até o final do quarto ano de vigência 
deste PME.

ESTRATÉGIAS

17.1.  Criar um Fórum Municipal, por iniciativa do Conselho Mu-
nicipal de Educação, com representação da Secretaria Municipal 
de Educação, da Superintendência Regional de Ensino, Sindicatos, 
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para o acompanhamento permanente da atualização progressiva 
do valor do piso salarial nacional, para os profissionais do magisté-
rio público da educação básica;

17.2.  Manter como referência o piso salarial nacional para os 
profissionais do Magistério da Educação Básica da Rede Pública de 
Ensino nas formas legais, por uma jornada de trabalho de 24 horas 
semanais dentro da instituição, observando as vantagens legais 
adquiridas ao longo do tempo de trabalho e correção monetária de 
acordo com o índice da inflação;

17.3.   Implementar no âmbito do Município, plano de Carreira para 
os (as) profissionais do magistério da rede municipal de educação 
básica, observados os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 
16 de julho de 2008, com implantação gradual do cumprimento da 
jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, desde 
que o profissional aceite as condições propostas e que o salário 
seja compatível com a carga horária trabalhada, levando em consi-
deração a proposta do edital do concurso realizado pelo professor;

17.4.  Garantir através de legislação, a composição da jornada de 
trabalho dos professores regentes, no limite máximo de 2/3 (dois 
terços) da carga horária para o desempenho das atividades de 
interação com os educandos.

META 18 (PLANO DE CARREIRA): Assegurar, no prazo de 2 anos 
a existência de planos de carreira para os (as) profissionais da 
educação básica e superior pública e tomar como referência o piso 
salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos 
do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal,   para o plano de 
carreira dos (as) profissionais da educação básica pública.

ESTRATÉGIAS:

18.1.   Concluir e garantir, através de legislação específica, o cum-
primento do Plano de Carreira, Cargos e Salários e de valorização 
dos profissionais da educação básica da Rede Municipal de Ensino 
no prazo de um ano a partir da vigência do PME;

18.2.   Garantir, através do Plano de Carreira dos (as) profissionais 
do magistério da educação básica pública, que o piso salarial 
nacional profissional seja pago no salário-base, não como comple-
mento, definido em lei federal, e que seja tomado como referência 
para os vencimentos destes com 24 horas semanais de trabalho, 
mantendo os direitos adquiridos e as progressões;

18.3.   Garantir o oferecimento de cursos de formação continuada 
para professores e os demais segmentos, dentro do horário de 
trabalho e em local apropriado, de forma a atingir um modelo 
eficaz de ensino, visando o sucesso do aluno e a valorização dos 
profissionais no Plano de Carreira;

18.4.   Assegurar aos profissionais da educação formação conti-
nuada referente à inclusão de pessoas com deficiências e altas 
habilidades, para o incentivo da qualificação dos profissionais, ao 
receber os alunos da inclusão e que tais profissionais tenham o 
direito a uma gratificação, tendo também uma carência para iniciar 
os cursos de formação;

18.5.  Garantir a formulação e efetividade de políticas públicas que 
ampliem a mobilidade docente em cursos de graduação e pós-
-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista 
o enriquecimento e a qualificação da formação em nível superior, 
havendo disponibilidade orçamentária;

18.6.  Estabelecer e garantir ações especificamente voltadas para 
a promoção, prevenção, atenção e atendimento gratuito e de 
qualidade à saúde e integridade física, mental e emocional dos 
profissionais da educação, como condição para a melhoria da 
qualidade educacional, através de parcerias e/ou efetivação de 
convênios com o setor privado da saúde;
18.7.   Aderir à iniciativa do MEC que subsidiará o Município na 
realização de concursos públicos de admissão de profissionais do 
magistério da Educação Básica, realizando prova nacional a cada 
dois anos, ou a cada quatro anos quando houver prorrogação no 
prazo de validade dos concursos, a partir da vigência do PME;

18.8.  Realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência 
deste PME, por iniciativa da Secretaria Municipal de Educação e 
SRE, em regime de colaboração, o censo dos (as) profissionais da 
educação básica de outros segmentos que não são do quadro do 
magistério;

18.9.   Garantir que a aprovação de lei específica estabelecendo 
Plano de Carreira para os (as) profissionais da educação viabilize 

o recebimento de recursos federais que auxiliem a efetivação e a 
manutenção do plano;

18.10. Criar comissão de profissionais da educação de cada 
segmento, para permanentemente, subsidiar os órgãos competen-
tes na elaboração, reestruturação e implementação do Plano de 
Carreira.

18.12.  Buscar parcerias com instituições (ou criar um fundo especí-
fico) para viabilizar a formação continuada dos professores;

18.13. Assegurar que os profissionais responsáveis diretamente 
pelas aplicações dos recursos oriundos dos governos Federal e Es-
tadual participem de cursos de capacitação específicos nas áreas 
em que atuam, visando a agilidade e presteza das suas atividades;

18.14. Incentivar todas as mantenedoras de Instituições de Ensino 
a elaborar Planos de Carreiras, Cargos e Salários para seus educa-
dores;

18.15. Estabelecer parcerias com instituições de Ensino que visam 
auxiliar o aperfeiçoamento dos profissionais que atuam na área 
administrativa, com o intuito de alcançar a excelência na prestação 
dos serviços executados;

18.16. Garantir que haja uma diferenciação salarial, valorizando os 
profissionais da educação que atuam na área administrativa, pela 
complexidade, competência e habilidade dos serviços executados, 
na função que ocupam;

18.17. Assegurar a existência de quadro de pessoal específico para 
a Secretaria de Educação, mediante concurso. 

META 19 (GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICPAÇÃO SOCIAL): 
Assegurar condições para a efetivação da gestão democrática em 
100% das Escolas Públicas do Município no prazo de dois anos, 
através de legislação específica e garantir a participação cidadã 
consciente, através das diversas instâncias democráticas.

ESTRATÉGIAS:
19.1.  Garantir, através de legislação específica, a efetivação da 
gestão democrática no Município;

19.2.  Garantir a gestão democrática dos Conselhos Escolares, com 
transparência dos recursos financeiros administrados para toda a 
comunidade escolar;

19.3.  Garantir a efetiva participação da comunidade escolar na 
elaboração do Projeto Político Pedagógico, Currículos Escolares, 
Plano de Gestão Democrática, com aporte técnico e material para 
sua realização;

19.4.  Garantir formação continuada em serviço na área de admi-
nistração e/ou gestão escolar, bem como em Educação Especial e 
Educação de Jovens e Adultos, a pelo menos 80% dos gestores, 
coordenadores pedagógicos e demais profissionais da escola, a 
fim de garantir a efetivação da gestão democrática no Sistema 
Municipal de Ensino;

19.5.  Assegurar a todas as escolas, apoio e acompanhamento na 
formulação e execução dos Projetos Políticos Pedagógicos, Plano 
de Desenvolvimento da Escola, com observância das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e das Matrizes 
Curriculares do Estado;

19.6. Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das 
escolas e ampliar sua autonomia financeira, por meio do repasse 
de recursos diretamente às escolas, para pequenas despesas de 
manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica, de forma 
a atingir um modelo de educação pública de qualidade do sistema, 
em um prazo máximo de dois anos, a partir da vigência deste 
Plano;

19.7.  Garantir às escolas pessoal administrativo, pedagógico e ope-
racional, capacitando-os para colaborar com uma gestão eficiente 
e democrática, favorecendo um atendimento de qualidade a toda a 
comunidade escolar;

19.8.  Garantir e ampliar os programas de apoio efetivo e de for-
mação aos conselheiros/as do Conselho Municipal de Educação, 
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, 
Conselho de Alimentação Escolar, conselhos escolares e aos repre-
sentantes educacionais dos demais conselhos de acompanhamen-
to de políticas públicas;

19.9. Criar condições efetivas que garantam o fortalecimento dos 
conselhos das instituições de ensino superior, públicas e privadas, 
com a participação, inclusive, dos docentes aposentados de suas 
respectivas instituições;

19.10. Garantir no Município a criação do Fórum Permanente de 
Educação com o intuito de coordenar as conferências municipais, 
acompanhar e efetuar a execução deste Plano em conjunto com o 
Conselho Municipal de Educação, até dois anos após sua implan-
tação;

19.11. Assegurar a instituição de grêmios e associação de pais 
possibilitando, através de parcerias quando necessário, espaços 
adequados para o funcionamento dos mesmos e fomentando a 
sua articulação orgânica com os conselhos escolares por meio das 
respectivas representações;

19.12. Possibilitar a participação cidadã consciente, através de for-
mação oferecida pela Escola do Legislativo e/ou outras instâncias;

19.13. Estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos 
escolares e conselhos municipais de educação, como instrumentos 
de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, 
inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, 
assegurando se condições de funcionamento autônomo;

19.14. Estimular a participação e a consulta de profissionais da 
educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos Projetos 
Político Pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão esco-
lar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na 
avaliação de docentes e gestores escolares;

19.15. Favorecer processos de autonomia pedagógica, administrati-
va e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.16. Desenvolver programas de formação de diretores e gestores 
escolares, bem como aderir a iniciativa do MEC que criará prova 
nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios 
objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados possam 
ser utilizados.

META 20 (FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO): Ampliar o 
investimento público em educação de forma a atingir, no mínimo, o 
patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto – PIB do 
Município no sétimo ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o 
equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

ESTRATÉGIAS:

20.1.  Incrementar anualmente o equivalente a 1,5 % do PIB no 
orçamento da educação até o quinto ano de vigência do plano e, 
0,5% anualmente até o último ano da vigência do plano;

20.2. Definir o Custo Aluno Qualidade (CAQ) da Educação Básica 
do município, considerando a ampliação do investimento público 
em educação, segundo a legislação vigente que define normas 
sobre os padrões mínimos de qualidade de ensino; 

20.3.   Implementar política de financiamento, em regime de cola-
boração com a União e o Estado, para ações voltadas à solução de 
problemas de transporte escolar enfrentados pelo município, na 
zona urbana e rural, em relação ao gerenciamento e pagamento de 
despesas;

20.4.  Assegurar no orçamento anual do município, recursos 
complementares para a ampliação e manutenção do transporte 
escolar, de forma a garantir o acesso dos alunos nas escolas do 
campo e urbanas;

20.5. Aplicar os recursos financeiros permanentes na educação 
infantil, ensino fundamental e modalidades da educação, obser-
vando-se as políticas de colaboração entre o Estado e o município, 
em especial as decorrentes do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de valorização dos profissionais 
da Educação - FUNDEB (art. 60 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias) e do artigo 75 § 1º da LDB (Lei n° 9.394, de 
1996), que trata da capacidade de atendimento e do esforço fiscal 
de cada ente federado, para atender suas demandas educacionais 
à luz do padrão de qualidade nacional;

20.6. Assegurar no orçamento anual do município, recursos sufi-
cientes para a continuidade do atendimento nas escolas munici-
pais que possuem turmas de ensino médio, já aprovadas pelo CEE 
(Conselho Estadual de Educação) e SEE (Secretaria Estadual da 
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Educação);

20.7.  Ampliar, a partir da aprovação deste PME, os mecanismos 
e os instrumentos que possam assegurar a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 
educação, especialmente com a realização de audiências públicas, 
a utilização de portais eletrônicos de transparência e a capacitação 
dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social 
do FUNDEB e demais conselhos, em regime de colaboração entre 
as secretarias municipal e estadual de educação e o Tribunal de 
Contas do Estado;

20.8. Utilizar, a partir da aprovação deste Plano, sob a coorde-
nação da Secretaria Municipal de Educação e com o Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-MG), mecanismos de acompanhamento 
da arrecadação de impostos e das transferências de recursos e 
da contribuição social do salário-educação, possibilitando que o 
Conselho Municipal de Educação, possa exercer suas funções de 
fiscalização e de controle social na aplicação adequada dos recur-
sos destinados à educação;

20.9.  Acompanhar regularmente indicadores de investimentos e 
custos por aluno da educação básica desenvolvidos pelo INEP, em 
todas as etapas e modalidades da educação básica pública;

20.10. Adotar, sob responsabilidade das mantenedoras e coor-
denação dos órgãos normativos e administradores dos sistemas, 
normas relativas aos padrões mínimos de qualidade de ensino 
para a educação básica pública, os quais serão referência para o 
estabelecimento do Custo Aluno Qualidade (CAQ); 

20.11. Utilizar, sob responsabilidade das mantenedoras e a partir 
da regulamentação nas esferas nacional, estadual e municipal, o 
Custo Aluno Qualidade (CAQ) como parâmetro para o financia-
mento da educação em todas etapas e modalidades da Educação 
Básica no Município, a partir do cálculo e do acompanhamento 
regular dos indicadores de gastos educacionais e investimentos 
em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, bem como aquisição, manu-
tenção, construção e conservação de instalações e equipamentos 
necessários ao ensino, aquisição de material didático-escolar, 
alimentação e transporte escolar;

20.12. Assegurar no orçamento anual do município recursos que 
complementarão os gastos educacionais e investimentos em 
qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública municipal, bem como na aqui-
sição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino, material didático-escolar e 
alimentação;

20.13. Assegurar que o CME (Conselho Municipal de Educação) e 
o FME (Fórum Municipal de Educação), através de debates com 
a comunidade, definam a distribuição dos recursos adicionais, 
quando houver, considerando a equalização das oportunidades 
educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso 
técnico e de gestão do sistema de ensino, após a implantação 
deste Plano;

20.14. Assegurar recursos para construção de novas escolas nas 
regiões onde o crescimento é significativo e há grande demanda ou 
superlotação em determinadas escolas públicas;

20.15. Assegurar recursos, na Lei de Diretrizes Orçamentária 
(LDO), para a formação dos professores alfabetizadores;

20.16. Assegurar a elaboração de um Regimento Interno que 
regulamente o oferecimento do Transporte Escolar na Rede Mu-
nicipal de Ensino, contemplando todas as suas especificidades e 
complexidades;

20.17. Garantir, nas leis orçamentárias do Município e/ou através 
de convênios e parcerias com os governos Estadual/Federal, recur-
sos para a ampliação e manutenção das estradas que dão acesso 
às escolas do campo, visando assegurar o cumprimento dos dias 
letivos e, consequentemente, melhoria na qualidade da educação 
de seus alunos e educadores.

 

ANEXO III - INDICADORES PARA MONITORAMENTO E AVALIA-
ÇÃO DA EVOLUÇÃO DAS METAS DO PME
Meta 1: Educação Infantil
; Indicador 1A – Percentual da população de 4 e 5 anos 

que frequenta a escola.
Informações necessárias:
População de 4 e 5 anos que frequenta a escola.
População de 4 e 5 anos de idade.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 
; Indicador 1B – Percentual da população de 0 a 3 anos 
que frequenta a escola
Informações necessárias:
População de 0 a 3 anos de idade que frequenta a escola.
População de 0 a 3 anos de idade.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 

Meta 2: Ensino Fundamental
; Indicador 2A – Percentual da população de 6 a 14 anos 
que frequenta a escola.

Informações necessárias:
População de 6 a 14 anos de idade que frequenta a escola.
População de 6 a 14 anos de idade.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 
; Indicador 2B – Percentual de pessoas de 16 anos com 
pelo menos o ensino fundamental concluído.
Informações necessárias:
População de 16 anos de idade com 9 anos ou mais anos de 
estudos. 
População com 16 anos de idade. 
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 

Meta 3: Ensino Médio
; Indicador 3A – Percentual da população de 15 a 17 anos 
que frequenta a escola.
Informações necessárias:
População de 15 a 17 anos de idade que frequenta a escola.
População de 15 a 17 anos de idade.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 
; Indicador 3B – Taxa líquida de matrícula no ensino mé-
dio.
Informações necessárias:
População de 15 a 17 anos de idade que frequenta o ensino médio.
População de 15 a 17 anos de idade.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 

Meta 4: Inclusão
; Indicador 4 – Percentual da população de 4 a 17 anos 
com deficiência que frequenta a escola.

Informações necessárias:
População de 04 a 17 anos de idade que declarou ter alguma difi-
culdade permanente de enxergar, ouvir, caminhar ou subir degraus 
ou apresenta deficiência mental/intelectual permanente e que 
frequenta a escola.
População de 04 a 17 anos de idade que declarou ter alguma difi-
culdade permanente de enxergar, ouvir, caminhar ou subir degraus 
ou apresenta deficiência mental/intelectual.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 

Meta 5: Alfabetização Infantil

; Indicador 5 – Taxa de alfabetização de crianças que 
concluíram o 3º Ano do ensino fundamental.
Informações necessárias:
Crianças do 3º Ano do Ensino Fundamental consideradas alfa-
betizadas de acordo com a Avaliação Nacional da Alfabetização 
(ANA)
Crianças do 3º Ano do Ensino Fundamental avaliadas pela ANA

Fonte oficial:
ANA (Avaliação Nacional da Alfabetização)/INEP
Cálculo:
 
Meta 6: Educação Integral
; Indicador 6A – Percentual de escolas públicas com 
alunos que permanecem
ao menos 7h em atividades escolares.
Informações necessárias:
Número de escolas públicas com alunos que permanecem ao 
menos 7h em atividades escolares.
Número total de escolas públicas.
Fonte oficial:
INEP∕Censo Escolar da Educação Básica (Abrangência Municipal)
Cálculo:
  
; Indicador 6B– – Percentual de alunos que permanecem 
ao menos 7h em atividades escolares.
Informações necessárias:
Número de alunos que permanecem ao menos 7h em atividades 
escolares.  
Número total de alunos da educação básica.

Fonte oficial:
INEP∕Censo Escolar da Educação Básica (Abrangência Municipal)

Cálculo:
 

Meta 7: Qualidade da Educação Básica/IDEB

Vide dados do IDEB em: www.ideb.inep.gov.br

Meta 8: Elevação da Escolaridade/Diversidade
; Indicador 8A – Escolaridade média da população de 18 a 
29 anos.
Informações necessárias:
Soma dos anos de estudo das pessoas na faixa etária de 18 a 29 
anos de idade
População de 18 a 29 anos de idade.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 
; Indicador 8B – Escolaridade média da população de 18 a 
29 anos residente em área rural.

Informações necessárias:
Soma dos anos das pessoas residentes na área rural na faixa etária 
de 18 a 29 anos de idade.
População de 18 a 29 anos de idade residente na área rural.
 Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)

Cálculo:
 
; Indicador 8C – Escolaridade média da população de 18 a 
29 anos entre os 25% mais pobres. 
Informações necessárias:
Soma dos anos de estudo das pessoas entre os 25% mais pobres 
na faixa etária de 18 a 29 anos de idade.  
População de 18 a 29 anos de idade entre os 25% mais pobres. 
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 

; Indicador 8D – Razão entre a escolaridade média da 
população negra e da população não negra de 18 a 29 anos.

Informações necessárias:
Soma dos anos de estudo de negros na faixa etária de 18 a 29 anos 
de idade.  
População de negros de 18 a 29 anos de idade.  
Soma dos anos de estudo de não negros na faixa etária de 18 a 29 
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anos de idade.  
População de não negros de 18 a 29 anos de idade. 
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)

Cálculo:
 

Meta 9: Alfabetização de jovens e adultos
; Indicador 9A – Taxa de alfabetização da população de 15 
anos ou mais de idade.
Informações necessárias:
População com 15 anos ou mais de idade que foi declarada alfabe-
tizada.
População com 15 anos ou mais de idade.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 

; Indicador 9B – Taxa de analfabetismo funcional da popu-
lação de 15 anos ou mais de idade.
Informações necessárias:
População com 15 anos ou mais de idade com menos de quatro 
anos de estudo.
População com 15 anos ou mais de idade.
Fonte oficial:
IBGE/Censo Populacional (Abrangência Municipal)

Cálculo:
 

Meta 10: EJA Integrada
; Indicador 10 – Percentual de matrículas de educação de 
jovens e adultos na forma integrada à educação profissional.
Informações necessárias:
Número de matrículas da educação de jovens e adultos na forma 
integrada à educação profissional nas etapas fundamental e médio.
Número total de matrículas da educação de jovens e adultos nas 
etapas fundamental e médio.
 Fonte oficial:
INEP∕Censo Escolar da Educação Básica (Abrangência Municipal)
Cálculo:

 
___________________________________________________________
________________
Meta 11: Educação Profissional
;  Indicador 11A – Matrículas em educação profissional 
técnica de nível médio.
Informações necessárias:
Matrículas na educação profissional de nível médio: número 
absoluto.
Fonte oficial:
INEP∕Censo Escolar da Educação Básica (abrangência municipal)
; Indicador 11B – Matrículas em educação profissional 
técnica de nível médio na rede pública.
 Informações necessárias:
Matrículas na educação profissional de nível médio na rede públi-
ca: número absoluto.
Fonte oficial:
INEP∕Censo Escolar da Educação Básica (abrangência municipal)

Meta 12: Educação Superior
;  Indicador 12A – Taxa de escolarização bruta na educa-
ção superior da população de 18 a 24 anos.

Informações necessárias:
População que frequenta a educação superior.

População de 18 a 24 anos de idade.
 Fonte oficial:

IBGE∕ Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)  
(abrangência: Estado, Região e Brasil)
Cálculo:
 
; Indicador 12B – Taxa de escolarização líquida ajustada 
na educação superior da população de 18 a 24 anos.
 Informações necessárias:
População de 18 a 24 anos de idade que frequenta ou já concluiu a 
educação superior.
População de 18 a 24 anos de idade.
Fonte oficial:
IBGE∕ Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)  
(abrangência: Estado, Região e Brasil)

Cálculo:
 

Meta 13: Qualidade da Educação Superior
;  Indicador 13A – Percentual de funções docentes na 
educação superior com mestrado ou doutorado.
 Informações necessárias:
Número de funções docentes com mestrado ou doutorado na 
educação superior.
Número total de funções docentes na educação superior.

Fonte oficial:
INEP∕ Censo da Educação Superior (abrangência: Estado, Região 
e Brasil)
Cálculo:
 
; Indicador 13B – Percentual de funções docentes na 
educação superior com doutorado.
Informações necessárias:
Número de funções docentes com doutorado na educação supe-
rior.
Número total de funções docentes na educação superior.
Fonte oficial:
INEP∕ Censo da Educação Superior (abrangência: Estado, Região 
e Brasil)
Cálculo:
 
Meta 14: Pós-Graduação
;  Indicador 14A – Número de títulos de mestrado conce-
didos por ano.
Informações necessárias:
Número de títulos de mestrado concedidos: número absoluto
Fonte oficial:
CAPES/Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (abrangência: Estado, Região e Brasil) 
; Indicador 14B -  Número de títulos de doutores concedi-
dos por ano.

 Informações necessárias:
Número de títulos de doutorado concedidos: número absoluto.
Fonte oficial:
CAPES/Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (abrangência: Estado, Região e Brasil)

Meta 15: Profissionais de Educação
Não há indicador da situação dos entes federados do Brasil para 
essa meta do PNE.

Meta 16: Formação continuada
; Indicador 16 – Percentual de professores da educação 
básica com pós-graduação lato sensu e stricto sensu.
 Informações necessárias:
Número de funções docentes na educação básica com pós-gradu-
ação lato ou stricto sensu.
Número total de funções docentes na educação básica.
Fonte oficial:
INEP∕Censo Escolar da Educação Básica (Abrangência Municipal)
Cálculo:
 

Meta 17: Valorização do professor
; Indicador 17 – Razão entre salários dos professores da 
educação básica, na rede pública (não federal), e não professores, 
com escolaridade equivalente.
Informações necessárias:
Salário médio dos professores da educação básica, na rede pública 
(não federal), com ao menos 12 anos de escolaridade.
Salário médio dos não professores, com ao menos 12 anos de 
escolaridade.
Fonte oficial:
IBGE∕Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD)  
(abrangência: Estado, Região e Brasil)
Cálculo:
 
 
Meta 18: Plano de carreira docente
Não há indicador definido para a meta 18. Cabe o município definir 
a forma de acompanhamento.

Informações necessárias:
Existência de planos de carreira para os(as) profissionais da edu-
cação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino.
Pagamento de remuneração, no plano de Carreira dos(as) profis-
sionais da educação básica pública, em conformidade com o piso 
salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do 

inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.
 
Meta 19: Gestão democrática
Não há um indicador que permita acompanhar o cumprimento 
da meta. No entanto, existem indicadores auxiliares que apontam 
para a existência de práticas de gestão democrática.

Informações necessárias:
Existência de Fórum ou Conselho Municipal de Educação. 
Caráter do conselho e periodicidade das reuniões. 
Existência de conselhos de alimentação escolar, transporte. 
Existência de conselho escolar e composição desse. 
Formas de elaboração do Projeto pedagógico da escola e de elei-
ção do diretor. 
 
Meta 20: Financiamento
Não há um indicador que permita acompanhar o cumprimento da 
meta. 
ANEXO IV – DIAGNÓSTICO

1. INTRODUÇÃO
O Plano Nacional de Educação (PNE) foi instituído pela Lei nº 
13.005, sancionada pela presidente Dilma Rousseff em 25 de junho 
de 2014. O Plano tramitou por quase quatro anos no Congresso 
até sua aprovação e estabelece 20 metas para serem cumpridas 
ao longo dos próximos dez anos. As metas contemplam desde a 
Educação Infantil até o Ensino Superior, passam pela gestão e pelo 
financiamento do setor educacional e pela formação, remuneração 
e carreira dos profissionais do ensino.
  Tendo em vista que a mencionada Lei está em vigor e 
determina o prazo de 01(um) ano, a contar de sua sanção, para 
que estados e municípios elaborem ou adequem seus planos ao 
PNE, a Secretaria Municipal de Educação de Pouso Alegre deu 
início à mobilização para elaborar o Plano Municipal de Educação-
-PME, que norteará diretrizes e metas para o ensino local pelos 
próximos 10 anos a contar de 2015 envolvendo toda a Educação 
Básica e Ensino Superior pertencentes à Rede Pública e  Rede Parti-
cular de Ensino .  
           No dia 24 de julho de 2014, em audiência pública na Câmara 
de Vereadores, conduzida pela  Comissão de Educação, Cultura, 
Esporte e Lazer na pessoa de seu Presidente Vereador Rafael Huhn 
e pela Secretária Municipal de Educação, Professora Cleidis Regina 
Chaves Modesto,  foi realizado o lançamento do Plano Municipal 
de Educação de Pouso Alegre/MG. 
            Este lançamento foi televisionado para todo o Município e 
contou com a participação de representantes das redes públicas 
e privada de ensino, da Superintendência Regional de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação e dos Sindicatos dos Profissio-
nais da Educação. 
Durante o evento, a Secretária Municipal de Educação apresen-
tou ao público presente as 20(vinte) metas constantes no Plano 
Nacional de Educação, explicitando a importância da elaboração 
de um documento municipal, em consonância com o citado PNE,  
onde haja a participação das diversas entidades do poder público 
e da sociedade civil organizada. As diretrizes nele definidas devem 
destacar as prioridades e apontar soluções para os principais pro-
blemas diagnosticados na educação local. É preciso, ainda, prever 
formas de colaboração e integração das políticas educacionais 
desenvolvidas por todas as esferas de governo, visando seu pleno 
êxito ao final da década estipulada. 
Para perseguir estes e outros objetivos, durante essa audiência, 
teve início a formação de uma comissão com representantes do 
Conselho Municipal de Educação, Câmara de Vereadores, Sindica-
tos, Superintendência Regional de Ensino, Secretaria Municipal de 
Educação, Departamento Municipal de Finanças , da Procuradoria 
Geral do Município e de representantes de todos os segmentos 
de ensino das redes pública e privada. Essa comissão foi instituída 
pela Portaria Municipal nº 3.144 de 02 de outubro de 2014, assina-
da pelo Senhor Prefeito Municipal Professor Agnaldo Perugini. 
 Após a conclusão do Documento-base pela comissão 
representativa e pela equipe técnica, a Coordenação Geral do 
Plano o submeterá à aprovação da comunidade local, através da 
mídia escrita, falada, televisionada e em audiência pública. Em 
seguida será encaminhado para finalização, aprovação da Câmara 
dos Vereadores e sanção do Poder Executivo Municipal.
 
2. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO
 2.1. ASPECTOS GERAIS
2.1.1. Histórico
Gentílico: pousoalegrense

 A história de Pouso Alegre, antigo Arraial de Bom 
Jesus de Matozinhos do Mandu, tem início no despertar social e 
econômico da rica região sul-mineira. Data mais ou menos de 1596 
o devassamento pelos bandeirantes paulistas do Alto Sapucaí, por 
onde passaria, em 1601, a expedição de D. Francisco de Souza, da 



28 de junho de 2015Pouso Alegre - MG14 - O Município

qual fazia parte o alemão Glimmer, o primeiro naturalista a pene-
trar naquelas paragens. 
 Pelos fins do século XVI já se sabia da existência de ouro 
no Alto Rio Verde e no Alto Sapucaí. O primeiro marco de povoa-
ção em terras de Pouso Alegre teria sido lançado no século XVIII 
por João da Silva, assim relatado no Almanaque Sul-Mineiro de 
1874, organizado por Bernardo Saturnino da Veiga: “Segundo tradi-
ção que se tem conservado, quem primeiro habitou às margens do 
Mandu foi o aventureiro de nome João da Silva”.
 “Prosperando em sua lavoura, fez João da Silva, no fim 
do século passado, doação do terreno necessário à edificação de 
uma igreja dedicada ao Senhor Bom Jesus. Construiu-se a capela 
com auxílio de alguns moradores vizinhos e, no ano de 1795, o 
padre Francisco de Andrade Melo, que então residia na Paróquia 
de Santana do Sapucaí, veio celebrar a primeira missa que houve 
nesse lugar, ficando, desde então, como capelão particular. 
 Em 1797 o governador D. Bernardo José Lorena, Conde 
de Sarzedas, que de São Paulo fora transferido para a capitania 
de Minas Gerais, passou pelo nascente povoado, onde veio a seu 
encontro o Juiz de Fora de Campanha, Dr. José Joaquim Carneiro 
de Miranda. 
 Encantados pelo suntuoso panorama que se descor-
tinava a seus olhos e pelos vastos límpidos horizontes que os 
cercavam, conta-se que um daqueles personagens dissera: “Isto 
não devia chamar-se Mandu, mas sim Pouso Alegre”. E daí veio a 
denominação que o povo e a lei posteriormente sancionaram”. 
 Segundo alguns autores, o batismo da localidade como 
Mandu se derivou da corruptela do nome de um pescador ou 
tropeiro, que se chamaria Manuel, atendendo pela alcunha de 
Manduca ou simplesmente Mandu, e que teria sido o primeiro 
povoador da região. Segundo outros, o nome veio do tupi-guarani 
mandi-yu (mandi = peixe e yu = amarelo). Atestam Marques de 
Oliveira e Augusto Vasconcelos que até 1799 a florescente povoa-
ção localizada às margens do Mandu era também conhecida pelo 
nome desse rio.  
 Crescendo a população do lugar, a cerca de seis léguas 
da Freguesia de Santa Ana do Sapucaí, surgiu em 1789 a ideia da 
construção de uma capela, que foi erguida em terreno doado por 
Antônio José Machado e sob a invocação do Senhor Bom Jesus de 
Matozinhos. Benta possivelmente em 18 de abril de 1802, teve por 
capelão o padre José de Melo.
 Oito anos depois de inaugurada a capela, foi o povoado 
elevado à categoria de freguesia do Senhor Bom Jesus de Pouso 
Alegre, vulgarmente chamada Mandu. Nomeado Vigário Colado e 
da Vara da Freguesia o Padre José Bento Leite Ferreira de Melo, na-
tural de Campanha, tornou-se a figura central da história de Pouso 
Alegre em seu tempo. 
  Em 1830, o Padre Bento, auxiliado por seu coadjutor, pa-
dre João Dias de Quadros Aranha, fundou o Pregoeiro Constitucio-
nal, jornal de grande importância na vida política da época, sendo o 
primeiro a sair no sul de Minas e o quinto na Província.  Foi em suas 
oficinas que se imprimiu o projeto da nova Constituição do Império, 
chamada “Constituição de Pouso Alegre”, preparada por membros 
do Partido Moderador no intuito de satisfazer as exigências dos 
mais avançados e pacificar os demais. 
Em 1832 foi levantado o pelourinho, símbolo da emancipação 
municipal, no Largo da Alegria. No ano seguinte, quando irrompeu 
a sedição militar em Ouro Preto, Pouso Alegre fez-se presente ao 
lado da legalidade, enviando numeroso contingente.
Com a renúncia do padre Diogo Antônio Feijó ao cargo de Regente 
do Império, e consequente mudança da situação política no País, 
foi organizado no município o Partido Conservador, chefiado por 
Antônio de Barros Melo.
Em 1842 agravaram-se as lutas políticas locais em consequência 
da agitação em todo o país, que culminou com a Revolução de 
1842, atingindo as Províncias de São Paulo e de Minas Gerais. Em 
Baependi, no sul de Minas, travou-se um combate, com a participa-
ção de 360 soldados legalistas de Pouso Alegre, comandados pelo 
Coronel Julião Florêncio Meyer.
 Em fins de 1849, teve início a construção da nova matriz, benzida 
em 21 de novembro de 1857 e, posteriormente, transformada em 
catedral. Demolida esta, construiu-se outra para sede do Bispado.
Fonte: 

2.1. 2. Formação administrativa
Distrito criado, com a denominação de Pouso Alegre, por Alvará de 
06-11-1810 e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-1891.
Elevado à categoria de vila, com a denominação de Pouso Alegre, 
pelo Decreto de 13-10-1831, sendo desmembrado de Campanha 
e com sede na antiga povoação de Pouso Alegre. Constituída do 
distrito sede e instalada em 07-05-1832.
Elevada à condição de cidade com a denominação de Pouso Alegre, 
pela Lei Provincial n.º 443, de 19-10-1848.
Pela Lei Provincial n.º 901, de 08-06-1858, e pela Lei Estadual n.º 
2, de 14-09-1891, é criado o distrito de Carmo da Borda da Mata e 
anexado ao município de Pouso Alegre.

Pela Lei Provincial n.º 1.654, de 14-09-1870, e pela Lei Estadual n.º 
2, de 14-09-1891, é criado o distrito de Nossa Senhora da Concei-
ção da Estiva e anexado ao município de Pouso Alegre.
Pela Lei Provincial n.º 2.402, de 05-11-1877, e pela Lei Estadual n.º 
2, de 14-09-1891, é criado o distrito de Retiro e anexado ao municí-
pio de Pouso Alegre.
Pela Lei Provincial n.º 2.650, de 04-11-1880, e pela Lei Estadual n.º 
2, de 14-09-1891, é criado o distrito de São José do Congonhal e 
anexado ao Pouso Alegre.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1911 o município é 
constituído de 4 distritos: Pouso Alegre, Carmo da Borda da Mata, 
São José do Congonhal e Nossa Senhora da Conceição da Estiva.
  Pela Lei Estadual n.° 843, de 07-09-1923, é desmem-
brado do município de Pouso Alegre o distrito de Carmo da Borda 
da Mata, elevado à categoria de município com a denominação 
de Borda da Mata. Pela mesma Lei Estadual, o distrito de Nossa 
Senhora da Conceição da Estiva tomou a denominação de Estiva.
Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município 
é constituído de 3 distritos: Pouso Alegre, Estiva e São José do 
Congonhal. Assim permanecendo em divisões territoriais datadas 
de 31-12-1936 e 31-12-1937.
Pelo Decreto-lei Estadual n.º 148, de 17-12-1938, o distrito de São 
José do Congonhal tomou a denominação de Congonhal.
No quadro fixado para vigorar no período de 1939 a 1943 o municí-
pio é constituído de 3 distritos: Pouso Alegre, Congonhal e Estiva.
Pela Lei n.° 336, de 27-12-1948, é desmembrado do município de 
Pouso Alegre o distrito de Estiva, elevado à categoria de município. 
Pela mesma Lei é criado o distrito de Senador José Bento e anexa-
do ao município de Pouso Alegre.
Em divisão territorial datada de 01-07-1950 o município é constitu-
ído de 3 distritos: Pouso Alegre, Congonhal e Senador José Bento
Pela Lei n.° 1.039, de 12-12-1953, são desmembrados do município 
de Pouso Alegre os distritos de Congonhal e Senador José Bento, 
para constituírem o novo município de Congonhal.
Em divisão territorial datada de 01-07-1960 o município é consti-
tuído do distrito sede. Assim permanecendo em divisão territorial 
datada de 31-12-1971.
Pela Lei Estadual n.º 6.769, de 13-05-1976, é criado o distrito de 
São José do Pântano e anexado ao município de Pouso Alegre.

Hospitais
•	 Hospital	das	Clínicas	Samuel	Libânio	-	Hospital	que	
atende mais 52 cidades da região, pertence à UNIVÁS, mantido 
pala FUVS (Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí).
•	 Hospital	Santa	Paula
•	 Hospital	Renascentista
•	 Oncominas

Edificações
 Pouso Alegre conta com diversos edifícios históricos. O 
Teatro Municipal construído no século XIX é uma réplica do Teatro 
de Milão. O Fórum e o Conservatório de Música são, também, 
exemplos de edifícios históricos. A Faculdade de Direito do Sul 
de Minas e a Clínica Neuroderma são estruturas que lembram 
a arquitetura grega. O primeiro edifício com mais de 15 andares 
construído em Pouso Alegre é o Edifício Ernesto Teixeira, concluído 
em 1979.
 Em abril de 2013 foi inaugurado o Serra Sul Shopping, 
com 143 lojas e 35.260,94 m² de área construída. Ocupa um terre-
no de 145.000 m² próximo ao entroncamento das rodovias BR-381 
e BR-459. É o maior Shopping-Center da região Sul do Estado.

QUADRO 3 - Edifícios históricos

QUADRO 4 - Atrações turísticas
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2.1.4. Cultura
Festival de Teatro
 Ocorre no mês de Outubro a Mostra Lafayette Galvão 
de Teatro de Pouso Alegre, com oficinas e apresentações de peças 
locais e nacionais nas praças e no teatro municipal. 
Cinema
 A cidade conta com cinco salas de cinema, sendo quatro 
no Serra Sul Shopping e outra no Galeria P. A. Shopping. E ainda 
conta com o N.I.C ( Núcleo Independente de Cinema), formado 
em 2007, por profissionais técnicos e graduados em Cinema. Seus 
trabalhos já foram exibidos em festivais, mostras e na TV. 

Natal de Luzes
 Inaugurado no dia 8 de Dezembro de 2009, o Natal 
de Luzes de Pouso Alegre foi recebido com muita alegria. No dia 
da inauguração houve Cantata das Crianças, fogos de artifício, a 
iluminação de todos os prédios municipais (inclusive a Catedral 
Metropolitana) e a chegada do Papai Noel de rapel na torre direita 
da Catedral. 

Cavalgada da Paz
 Acontece sempre no mês de abril. A Cavalgada da Paz 
sai do CEMA onde os cavaleiros se reúnem, passam pelas ruas da 
cidade levando a imagem de Nossa Sra. do Desterro até a Zona 
Rural, no Bairro Cajuru onde recebem a bênção. Evento cultural e 
religioso que já se tornou tradição na cidade, reunindo em média 
120 cavaleiros e 40 charretes e carroças. Idealizado pela Comitiva 
de Cavaleiros.

Feira das Nações
 No mês de agosto diversas entidades filantrópicas 
organizam a Feira das Nações, com barracas de comidas típicas de 
diversos países. 
 
2.1.5. Comunicação e Entretenimento
 A cidade possui emissoras de rádio e sucursais de emis-
soras de televisão, sendo:
•	 Sucursal	da	EPTV	Sul	de	Minas,	afiliada	a	Rede	Globo,	
cobertura em todo o Sul e Sudoeste de Minas. Opera no canal 12 
(VHF) analógico e 42 (UHF) digital.

•	 TV	Libertas,	afiliada	a	Rede	Minas,	seu	sinal	é	distribuído	
por cerca de 12 cidades da microrregião de Pouso Alegre. Opera 
no canal 3 (VHF), 5 (Master Cabo) e 23 (UHF) de Santa Rita do 
Sapucaí.
•	 TV	Câmara.	Opera	no	canal	59	(UHF)	digital.	Transmite	
os principais assuntos da Câmara de Pouso Alegre.
•	 Sucursal	da	TV	Alterosa	Sul	e	Sudoeste	de	Minas,	
afiliada ao Sistema Brasileiro de Televisão (SBT). Opera no canal 10 
(VHF).
•	 Cinco	emissoras	de	rádio,	sendo	três	FM’s	e	duas	AM’s.
 Em 1986 a cidade recebe sua primeira concessão de 
rádio FM na frequência de 101.1 MHz. Band FM.
 Em 1997 a Nova 101 FM ganhou sua primeira rede que 
foi afiliada a Rede Transamérica transmitindo programação jovem 
até o ano 2000, vindo a se filiar posteriormente à rede via satélite 
da Band FM.
 No mês de fevereiro de 2011 a cidade começou a receber 
o sinal da DTV (TV Digital) transmitido pela EPTV Sul de Minas, 
afiliada a Rede Globo pelo canal 42 (UHF) - 5.1 Digital.
 
2.1.6. Transporte

Aeroportos
 Existe um pequeno aeroporto municipal, com pista 
balizada. Pavimentada, recebe diariamente voos cargueiros e de 
passageiros (particulares). O aeroporto se localiza a 15 km do 
centro da cidade e a 5 km da rodovia Fernão Dias. Conta com ainda 
com horários de ônibus da Princesa do Sul de 1 em 1 hora.
Em 5 de maio de 2014 foi entregue pela Secretaria Nacional de 
Aviação Civil, em Brasília, a homologação do Aeroporto Interna-
cional de Cargas de Pouso Alegre ao prefeito da cidade, Agnaldo 

Perugini. A obra, orçada em R$ 1 bilhão, vai permitir que o muni-
cípio se torne o primeiro do Sul de Minas a operar um aeroporto 
desse porte. A empresa que vai construir e administrar o aeroporto 
pertence à multinacional B Square, responsável pela construção de 
um aeroporto em Dubai, nos Emirados Árabes Unidos e da reforma 
de outro em Miami, nos Estados Unidos. A previsão é de que as 
obras do aeroporto sejam concluídas até o início de 2017.

QUADRO 5 - Empresas de ônibus intermunicipais
Viação Cometa, Gontijo, Bragança, Santa Cruz, Cambuí, Gardênia, 
Santa Terezinha (recentemente adquirida pela Gardênia), Útil e 
Pássaro Marrom

Acessos rodoviários
 No município estão localizadas várias empresas de 
transportes e logística e centros de distribuição, já que o mesmo 
é um importante entroncamento rodoviário, servido por cinco 
rodovias.

QUADRO 6 - Rodovias que cortam Pouso Alegre

MG-179:  Alfenas e região do Lago de Furnas (111 km); MG-173:  
Campos do Jordão (100 km); MG-290: Circuito das Malhas (60 
km); Ouro Fino (50 km); Mogi Mirim/ Mogi Guaçu (140 km); 
BR-381 - Rodovia Fernão Dias: Belo Horizonte (388 km), Lavras 
(186 km), Três Corações (109 km), São Paulo (209 km); BR-459: 
Poços de Caldas (103 km); Lorena e acesso ao Rio de Janeiro pela 
via Dutra (128 km).

Pouso Alegre é sede da Autopista Fernão Dias, concessionária do 
grupo OHL Brasil que administra a Rodovia Fernão Dias.
 
Ônibus municipal
 A empresa que faz o transporte urbano na cidade é a 
Viação Princesa do Sul. Fazendo o transporte urbano e rural de 
Pouso Alegre, contando com mais de 80 ônibus, sendo 16 deles 
adaptados para deficientes com necessidades especiais, atenden-
do a todos bairros da cidade.

reduziu para 21,1% da população, totalizando 27.559 habitantes.
A população residente no município na faixa etária de 15 a 59 anos 
exibiu crescimento populacional (em média 2,48% ao ano), pas-
sando de 69.464 habitantes em 2000 para 88.780 em 2010. Em 
2010, este grupo representava 68,0% da população do município.

2.3. ASPECTOS GEOGRÁFICOS
Pouso Alegre localiza-se às margens da Rodovia Fernão Dias, a 180 
km de São Paulo, a 373 km de Belo Horizonte e a 391 km do Rio de 
Janeiro. Na cidade há também uma cordilheira que, ao segui-la, 
termina-se no estado do Rio de Janeiro. A altitude máxima encon-
trada no município é de 1.347 metros (na Serra de Santo Antônio) 
e a altitude mínima encontrada no município é de 810 metros (na 
foz do Rio Cervo). A área arborizada é abundante em certos bairros 
e a qualidade do ar é boa. Pouso Alegre possui um Parque Natural 
Municipal, com trilhas e local de prática de arborismo e esportes 
radicais.

2.3.1. Hidrografia
 Banham o Município os rios: Sapucaí, Sapucaí-Mirim, 
Rio Cervo, Rio Mandu e o Rio Itaim.

2.3.2. Clima
 Pouso Alegre, por estar em uma região serrana no sul de 
Minas Gerais (altitude de 830 metros), possui um clima tropical de 
altitude. As chuvas de verão são muito mais abundantes do que as 
de inverno, e no inverno as frentes frias, vindas do Pólo Sul, podem 
provocar o fenômeno da geada.
•	 Média	anual:	17,8°C
•	 Máxima	já	registrada:	40°C
•	 Mínima	já	registrada:	2°C
•	 Média	máxima	anual:	26,8°C
•	 Média	mínima	anual:	12,5°C
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O IDHM passou de 0,690 em 2000 para 0,774 em 2010 - uma 
taxa de crescimento de 12,17%. O hiato de desenvolvimento 
humano, ou seja, a distância entre o IDHM do município e o limite 
máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 72,90% entre 2000 e 
2010.
Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos 
absolutos foi educação (com crescimento de 0,146), seguida por 
longevidade e por renda.

Entre 1991 e 2000

O IDHM passou de 0,577 em 1991 para 0,690 em 2000 - uma taxa 
de crescimento de 19,58%. O hiato de desenvolvimento humano 
foi reduzido em 73,29% entre 1991 e 2000.
Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos 
absolutos foi educação (com crescimento de 0,189), seguida por 
renda e por longevidade.
 
Entre 1991 e 2010
  De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,577, 
em 1991, para 0,774, em 2010, enquanto o IDHM da Unidade 
Federativa (UF) passou de 0,493 para 0,727. Isso implica em uma 
taxa de crescimento de 34,14% para o município e 47% para a UF; 
e em uma taxa de redução do hiato de desenvolvimento humano 
de 53,43% para o município e 53,85% para a UF.  
No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos ab-
solutos foi educação (com crescimento de 0,335), seguida por lon-
gevidade e por renda. Na UF, por sua vez, a dimensão cujo índice 
mais cresceu em termos absolutos foi educação (com crescimento 
de 0,358), seguida por longevidade e por renda. 
 
GRÁFICO 5 – IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Muni-
cipal)

 
Evolução do IDHM - Pouso Alegre - MG 

Pouso Alegre ocupa a 185ª posição entre os 5.565 municípios 
brasileiros segundo o IDHM. Nesse ranking, o maior IDHM é 0,862 
(São Caetano do Sul) e o menor é 0,418 (Melgaço).
 
2.5. ASPECTOS ECONÔMICOS
2.5.1  Produção econômica
Entre 2005 e 2010, segundo o IBGE, o Produto Interno Bruto (PIB) 
do município cresceu 76,5%, passando de R$ 1.452,9 milhões 
para R$ 2.563,8 milhões. O crescimento percentual foi superior 
ao verificado no Estado, que foi de 49,0%. A participação do PIB 
do município na composição do PIB estadual aumentou de 0,75% 
para 0,89% no período de 2005 a 2010.

GRAFICO 6 - Participação dos setores econômicos no Produto 
Interno Bruto do Município – 2010

 Fonte: PNUD, IPEA e FJP 

 
Participação dos setores econômicos no Produto Interno 

Bruto do Município - 2010 

Fonte: IBGE

A estrutura econômica municipal demonstrava participação 
expressiva do setor de Serviços, o qual respondia por 58,9% do 
PIB municipal. Cabe destacar o setor secundário ou industrial, cuja 
participação no PIB era de 25,3% em 2010, contra 29,4% em 2005. 
Variação essa similar à verificada no Estado, em que a participação 
industrial decresceu de 29,4% em 2005 para 26,4% em 2010.

GRÁFICO 7 – Taxa de crescimento do PIB nominal por setor econô-
mico no Município e no Estado – 2005 a 2010

2.5.2. Produção Agropecuária
Quando analisamos os aspectos econômicos do município, é 
importante levar em consideração, dentre outros fatores, a sua 
capacidade de geração de renda através de atividades nas áreas da 
pecuária e agricultura. 
No caso da pecuária, dados coletados da Pesquisa Agrícola Muni-
cipal do IBGE, referentes a 2011, apontam que as 5 (cinco) princi-
pais culturas de rebanho local são as indicadas no gráfico abaixo:
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Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) - Cadastro de 
Empregados e Desempregados

2.5.5. Comércio, saúde e prestação de serviço
 Pouso Alegre é referência em saúde e comércio para 
as cidades vizinhas. Há inúmeras clínicas de saúde, centro de 
medicina nuclear e três hospitais, sendo o maior deles o Hospital 
das Clínicas Samuel Libânio, que conta com um centro oncológico, 
um hemocentro estadual, pertencente à Fundação Hemominas, 
que recebe cerca de 70 candidatos a doação por dia, atendendo 
a demanda de hemocomponentes de cerca de 52 municípios da 
região.
 A cidade é um pólo regional, voltada para a área comer-
cial e industrial. Há mais de 4.500 pontos comerciais pelo municí-
pio, segundo os dados da Associação de Comércio e Indústria de 
Pouso Alegre (ACIPA)

Figura 8 - Av. Doutor Lisboa - principal centro de 
comércio da cidade.

2.5.6. Indústria
 A cidade conta com indústrias de diversos setores, como 
alimentício, plásticos, borrachas e afins, auto-peças e automotivas, 
químicas e farmacêuticas (ramo com maior número de indústrias 
na cidade) e refratários, entre outras. A cidade se destaca como o 
maior ganho anual no setor industrial da região e um dos maiores 
ganhos do estado. Os distritos industriais da cidade possuem 
grande porte e se destacam pelo número de indústrias.
 Grandes grupos industriais estão presentes na cidade: 
Unilever, Cimed, Rexan, Fortkol Fitas Adesivas, Johnson Controls, 
J Macedo, XCMG (maior investimento chinês da América Latina), 
União Química, Sanobiol, Automotiva Usiminas, Tigre, General 
Mills (Yoki), a italiana Screen Service, Isofilme, Providência, Prática 
Fornos, Klimaquip Resfriadores e Ultracongeladores, sede da 
Sumidenso Brasil, Sobral Invicta Refratários, Procaixas Indústria e 
Comércio de Embalagens.
 Além de 5 rodovias em ótimo estado de conservação, 
proximidade com os grandes centros consumidores do país, ainda 
existe na região, a 120 km da cidade, um porto seco, linhas aéreas 
para Belo Horizonte e Rio de Janeiro e a possibilidade de um aero-
porto de cargas, elementos que tornam a logística da cidade sem 
concorrentes no Sul de Minas.

Figura 9 –Vista aérea do  Distrito Industrial de Pouso Alegre/MG
Fonte: Google Maps

2.6.3. Finanças
A receita orçamentária do município passou de R$ 116,0 milhões 
em 2005 para R$ 172,4 milhões em 2011, o que retrata uma alta 
de 48,6% no período ou 10,40% ao ano. A proporção das receitas 
próprias, ou seja, geradas a partir das atividades econômicas do 
município, em relação à receita orçamentária total, passou de 
26,08% em 2005 para 30,46% em 2011, e quando se analisa todos 
os municípios juntos do Estado, a proporção aumentou de 23,71% 
para 24,48%. A dependência em relação ao Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM) aumentou,  passando de 13,78% da receita 
orçamentária em 2005 para 14,48% em 2011. Essa dependência foi 
inferior àquela registrada para todos os municípios do Estado, que 
ficou em 23,76% em 2011.
As despesas com educação, administração, saúde, saneamento e 
encargos especiais foram responsáveis por 78,45% das despesas 
municipais. Em assistência social, as despesas alcançaram 1,94% 
do orçamento total, valor esse inferior à média de todos os municí-
pios do estado, de 3,20%. 
 
GRÁFICO 14 – Distribuição percentual das 5 (cinco) principais 
despesas do município – 2011

2.6.4. Planejamento
 A Administração de Pouso Alegre/MG utiliza as seguin-
tes ferramentas para o planejamento de ações desenvolvidas em 
âmbito municipal:

Plano Plurianual (PPA)
 O Plano Plurianual (PPA) é um instrumento previsto no 
art. 165 da Constituição Federal destinado a organizar e viabilizar a 
ação pública, com vistas a cumprir os fundamentos e os objetivos 
da República. 
 Por meio dele, é declarado o conjunto das políticas 
públicas do governo para um período de quatro anos e os caminhos 
trilhados para viabilizar as metas previstas.
 O PPA orienta o Município e a sociedade no sentido de 
viabilizar os objetivos da administração. Por meio dele, o gover-
no declara e organiza sua atuação, a fim de elaborar e executar 
políticas públicas necessárias. O Plano permite também, que a 
sociedade tenha um maior controle sobre as ações concluídas pelo 
governo.

Lei de diretrizes Orçamentárias (LDO)
 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) tem como a 
principal finalidade orientar a elaboração dos orçamentos fiscais e 
da seguridade social e de investimento do Poder Público, incluindo 
os poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as empresas públicas 
e autarquias. Busca sintonizar a Lei Orçamentária Anual com as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabeleci-
das no Plano Plurianual. De acordo com o parágrafo 2º do art. 165 
da Constituição Federal, a LDO:
•	 compreenderá	as	metas	e	prioridades	da	administração	
pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente;
•	 orientará	a	elaboração	da	LOA;
•	 disporá	sobre	as	alterações	na	legislação	tributária;
•	 estabelecerá	a	política	de	aplicação	das	agências	finan-
ceiras oficiais de fomento.
 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 
A Lei Orçamentária Anual (LOA) é uma lei elaborada pelo Poder 
Executivo que estabelece as despesas e as receitas que serão 
realizadas no próximo ano. A Constituição determina que o orça-
mento deve ser votado e aprovado até o final de cada ano (também 
chamado sessão      
      
 legislativa). Compete ao Executivo enviar à Câmara Municipal o 
Plano plurianual, o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e as 
propostas de orçamento previstos na Constituição.
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 A Lei Orçamentária Anual estima as receitas e fixa as 
despesas do governo para ano subsequente. Se durante o exercício 
financeiro houver necessidade de realização de despesas acima 
do limite que está previsto na Lei, o Poder Executivo emite medida 
provisória, submetendo-a a aprovação da Câmara dos Vereadores 
solicitando créditos especiais ou suplementares, ou nos casos es-
peciais, como:  calamidade, comoção interna, dentre outros, emite 
créditos extraordinários, sem autorização prévia do legislativo, 
apenas anuência posterior. No caso dos créditos suplementares, 
estes podem ser solicitados através da própria LOA.
 Por outro lado, a necessidade de contenção dos gastos 
obriga o Poder Executivo muitas vezes a editar decretos com limites 
orçamentários e financeiros para o gasto, abaixo dos limites auto-
rizados pela Câmara dos Vereadores. São os intitulados Decretos 
de Contingenciamento, que limitam as despesas abaixo dos limites 
aprovados na lei orçamentária.
 O Orçamento anual visa concretizar os objetivos e metas 
propostas no Plano Plurianual (PPA), segundo as diretrizes estabe-
lecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Programas e Projetos - Plano de Ações Articuladas – PAR
 O Plano de Ações Articuladas é o conjunto de ações, 
apoiado técnica e financeiramente pelo Ministério da Educação, 
que visa ao cumprimento das metas do compromisso “Todos pela 
Educação”, sendo base para o termo de convênio ou cooperação 
firmado entre o MEC e o ente apoiado.
 Seu público-alvo são as Secretarias Estaduais de Educa-
ção e as Secretarias Municipais de Educação. A partir da adesão ao 
Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, os estados e 
municípios elaboram seus respectivos Planos de Ações Articuladas.
 Inicialmente, os estados e municípios realizam um diag-
nóstico minucioso da realidade educacional que está estruturado 
em quatro grandes dimensões:
a. Gestão Educacional.
b. Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e 
Apoio Escolar.
c. Práticas Pedagógicas e Avaliação.

d. Infraestrutura Física e Recursos Pedagógicos.
 A partir do diagnóstico, a equipe responsável planeja e 
desenvolve um conjunto de ações que resultam no PAR.

Plano Diretor Municipal
 Um Plano Diretor Municipal (PDM) é uma componen-
te do plano municipal de ordenamento do território, ou seja, um 
documento regulamentador do planejamento e ordenamento do 
território de um dado município. O PDM é elaborado pela Câmara 
Municipal e aprovado pela assembleia municipal.
 Neste documento está definida a organização municipal 
do território, onde se estabelece a referenciação espacial dos usos 
e atividades do solo municipal através da definição de classes e 
categorias relativas ao espaço, identificando as redes urbanas, 
viária, de transportes e de equipamentos, de captação, os sistemas 
de telecomunicações, tratamento e abastecimento de água entre 
outras.
É constituído por três documentos diferentes: o regulamento, que 
tal como o nome indica agrupa as condições legais que devem ser 
cumpridas na ocupação do solo municipal; a planta de ordena-
mento que representa o modelo de estrutura espacial do território 
municipal de acordo com os sistemas estruturantes e a classifica-
ção e qualificação dos solos, e também as unidades operativas de 
planejamento e gestão definidas; e a planta de condicionantes que 
identifica as servidões e restrições de utilidade pública em vigor 
que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer 
forma específica de aproveitamento.
 Para além dos três documentos base do plano existem 
ainda vários documentos que completam a utilização do mesmo. 
Acompanham também o PDM os estudos de caracterização do ter-
ritório municipal, um relatório com objetivos estratégicos e opções 
adotadas no modelo de organização espacial e sua fundamentação 
técnica.

3. PLANOS DE EDUCAÇÃO
A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu art. 214, que 
deverá ser elaborado um Plano Nacional de Educação de duração 
decenal definidor de “diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento 
do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades”. Como 
fruto de longa e complexa      
         
construção social, foi aprovado o novo Plano Nacional de Educação 
(2014-2024) por meio da Lei nº 13.005/2014, cujas diretrizes, 
indicadas no art.2º são: 
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 
promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 
discriminação;
IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos 
valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação 
pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do 
País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 
em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que 
assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão 
de qualidade e equidade;
IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 
diversidade e à sustentabilidade socioambiental.
 Como uma das previsões do atual PNE, estabeleceu-se 
que os Estados e Municípios deverão elaborar ou adequar seus res-
pectivos planos ao PNE no prazo de um ano, a contar da publicação 
do referido PNE (art. 8º, da Lei nº 13.005/2014). 
 No que concerne à esfera estadual, a Constituição 
Mineira afirma que o Plano Estadual de Educação deve visar a arti-
culação, a integração do poder público e a adaptação ao Plano Na-
cional. No âmbito da legislação estadual, a lei 19.481/2011 aprovou 
o Plano de Educação do Estado (PEE) para o decênio 2011-2020, 
definindo diretrizes para a elaboração dos Planos de Educação dos 
Municípios. O PEE está atualmente passando por revisão para sua 
adequação ao PNE. 
Já em relação ao Plano Municipal de Pouso Alegre, relativo ao de-
cênio 2005/2014, visou o Planejamento da Educação no Município 
e foi elaborado por uma Equipe nomeada através da Portaria nº 
2.248 de 15 de junho de 2005, juntamente com a sua comunidade 
escolar e representantes da sociedade, que enfrentaram muitas 
dificuldades para efetivá-lo, uma vez que a Secretaria Municipal de 
Educação não contava com os recursos tecnológicos que atual-
mente possui e muito poucos dados eram disponibilizados através 
da internet. A comunidade foi convocada para inúmeras reuniões e 
sua contribuição foi de grande valia para a finalização do Plano. O 
Conselho Municipal de Educação auxiliou na execução do mesmo 
e acompanhou a execução das estratégias descritas naquele do-
cumento, até o ano de 2009 quando então, o mesmo passou a ser 
monitorado pela equipe da Secretaria Municipal de Educação.
Em 2014 ficou constatado que todas as metas foram alcançadas 
com pleno êxito e 97% das metas e estratégias planejadas foram 
executadas, ultrapassando de forma significativa as quantifica-
ções explicitadas nas mesmas. Apenas as estratégias referentes à 
Educação de Jovens e Adultos-EJA, não foram executadas em sua 
totalidade e estão sendo retomadas no presente documento.
Espera-se que o Plano Municipal de Educação - decênio 
2015/2024 - seja executado com o mesmo êxito do Plano anterior, 
proporcionando para a sociedade pousoalegrense a excelência na 
qualidade de sua educação, em todos as modalidades e níveis de 
ensino existentes no Município.

4. EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
4.1. HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO
 A primeira escola pública de Pouso Alegre foi criada em 
1818, sob a direção do Padre João Damasceno Teixeira. Durante 
o século XIX muitos outros professores também exerceram o 
magistério em Pouso Alegre, alguns em pequenos colégios, que 
geralmente funcionavam em suas próprias residências.
 Em 1872, existiam na cidade dois colégios: um para me-
ninas, o de Nossa Senhora das Dores, e outro para meninos, o de 
São Sebastião. O Colégio de Santa Cruz, criado em 1875, dedicava-
-se à instrução de meninos, com os cursos primário e secundário. 
O Liceu Pouso-alegrense, ou Colégio Mendonça – como ficou 
conhecido, foi fundado em 1880.
 Em 8 de setembro de 1899, foi fundado o Ginásio Dioce-
sano São José, dedicado à instrução de meninos, na chácara onde 
funcionava o antigo Colégio Mendonça (hoje, 14º GAC). Em 1918, 
o Ginásio São José transferiu-se para o antigo Palácio Episcopal, 
onde se encontra atualmente, e, em 1948, foi vendido aos padres 
Pavonianos, que o mantêm até hoje.
 Em 1902, as Irmãs da Visitação abriram em Pouso 
Alegre um colégio para meninas, que também funcionava na antiga 
chácara do Colégio Mendonça. Em 1911, esse Colégio foi
transferido para as Irmãs Doroteias e, em 1919, passou a funcionar 
em um prédio na Rua Francisco Sales (atual edifício do Conserva-
tório).
 O Grupo Escolar Monsenhor José Paulino foi instalado 
em Pouso Alegre em 1906 e ministrava o ensino primário e o reli-
gioso. Em 1912, passou a ocupar o prédio situado na Av. Dr. Lisboa, 
onde se encontra atualmente.
 A Escola Profissional Delfim Moreira começou a funcio-

nar em 19 de março de 1917, dedicada à educação de meninos po-
bres. Possuía oficinas de tipografia, carpintaria, alfaiataria, sapataria 
e uma seção agrícola.
 A Escola Doméstica Santa Terezinha, criada em 5 de abril 
de 1929, dedicava-se “ao ensino de misteres e prendas domésticas 
às mocinhas pobres”. O Orfanato Nossa Senhora de Lourdes foi 
inaugurado em 3 de junho de 1920, na Rua Adolfo Olinto, e oferecia 
instrução primária e ensino de trabalhos domésticos para meninas 
órfãs.
 Atualmente, Pouso Alegre conta com uma extensa rede educacio-
nal que atende todos os níveis e modalidades da educação básica, 
tanto na rede pública quanto na rede particular de ensino, contando 
também com uma Universidade, Faculdades e o funcionamento de 
pólos de renomadas Instituições de Ensino Superior do Brasil.
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4.2. DIAGNÓSTICO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO
4.2.1. Garantia do Direito à Educação Básica com Qualidade
  Nesta seção, serão apresentados dados que 
caracterizam o município no que diz respeito ao acesso, à univer-
salização da alfabetização e à ampliação da escolaridade e das 
oportunidades educacionais.

4.2.1.1. Educação Infantil
 Em relação a esse tema, o PNE previu, em sua meta 1: 
“Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta 
de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o 
final da vigência deste PNE.”
 Conforme os dados e informações disponíveis, o diag-
nóstico levantado é o seguinte:

GRÁFICO 15 – Percentual da população de 0 a 3 anos que frequen-

ta a escola 

Fonte:  Estado e Brasil – IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) – 2013
Município e Mesorregião – IBGE/Censo Populacional – 2010

Em 2010 Pouso Alegre/MG estava atendendo em suas Instituições 
de Ensino públicas e particulares, um percentual maior de sua po-
pulação de 0 a 3 anos, comparando-se aos percentuais atendidos 
no Estado de Minas Gerais e Brasil.
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Este Conselho também tem a finalidade de zelar pelo cumpri-
mento da legislação aplicável à educação e ao ensino, formulando 
as prioridades curriculares, bem como , acompanhar o censo da 
população em idade escolar.
O Conselho Municipal de Educação incentiva ‘a integração da rede 
municipal de ensino com as redes federal, estadual e particular, 
sugere medidas que visem  à expansão qualitativa e quantitativa 
do ensino municipal.

Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB
Em Pouso Alegre o Conselho de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB reúne-se bimestralmente. Este conselho é 
formado por representações  sociais variadas , e sua atuação   
acontece  com autonomia , sem subordinação e sem vinculação À 
administração pública  estadual  ou municipal. Sua atuação é pau-
tada no interesse público, buscando o aprimoramento da relação 
formal e contínua  com administração  pública, responsável  pela 
gestão e aplicação dos recursos do Fundo , para que o acompanha-
mento seja efetivo.

Conselho de Alimentação Escolar
O Conselho de Alimentação Escolar de Pouso Alegre tem a função 
de fiscalizar  e assessorar , permanentemente , o destino dos 
recursos para a alimentação escolar. Este Conselho fiscaliza a qua-
lidade da alimentação oferecida aos alunos nas Escolas Municipais  
e os recursos aplicadas para esse fim, zelando pela qualidade dos 
produtos desde a sua aquisição até a sua distribuição.

Conselho de Transporte Escolar
O Conselho Municipal de Transporte tem a finalidade de assesso-
rar o Governo Municipal  no acompanhamento  e fiscalização do 
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programa municipal de transporte  escolar, destinado ao atendi-
mento de aluno da educação infantil e ensino fundamental, junto 
aos transportes contratados e os próprios municipais, mantidos 
pelo município.

4.2.6. Financiamento
  Nesta seção, serão apresentados dados e informações 
que caracterizam o município no que diz respeito à meta do PNE 
que cuida do financiamento da educação.

5. REFERÊNCIAS
 Os dados e indicadores utilizados no presente diagnós-
tico são oficiais e públicos, estando disponíveis para consulta nos 
sites abaixo:
 
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.
php?file=entrada&relatorio=249
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/
http://ideb.inep.gov.br/
http://www.observatoriodopne.org.br/
http://simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php
http://www.tce.mg.gov.br
http://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/
ana/documento/2014/documento_basico_ana_online_
v2.pdf#page=5&zoom=auto,0,-258
http://portal.inep.gov.br/web/saeb/ana
http://www.qedu.org.br/
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=art
icle&id=210&Itemid=324
http://www.qedu.org.br/cidade/1898-pouso-alegre/ideb
http://portal.inep.gov.br/basica-censo
http://portal.inep.gov.br/inepdata
http://academia.qedu.org.br/censo-escolar/
http://portal.inep.gov.br/indicadores-educacionais
http://painel.mec.gov.br/painel/detalhamentoIndicador/detalhes/
municipio/muncod/3152501
http://ide.mec.gov.br/2011/municipios/relatorio/coibge/3152501
http://www.cidades.ibge.gov.br/xtras/home.php 

ANEXO VI – ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA
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